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			NOTA À 35ª EDIÇÃO


			Revisto e atualizado onde se fazia necessário acrescentar novas informações ou novos esclarecimentos, notadamente no capítulo referente à atividade literária no século XX, volta este livro a circular mais uma vez. Além da inclusão de autores revelados nos últimos decênios, outros ganharam espaço mais amplo, em consequência da consolidação da sua obra, enquanto uns tantos somente mantiveram o relevo alcançado ou perderam-no com o passar do tempo, graças à perspectiva que os acontecimentos mais recentes suscitaram.


			Com o objetivo de oferecer uma visão crítica mais consentânea com os fatos e as correntes em voga ao longo de uma centúria de enorme efervescência criativa, em compasso com as profundas transformações de ordem social operadas por dois acontecimentos de alcance internacional, as guerras mundiais de 1914-1918 e 1939-1945, além do evento de impacto regional, mas altamente significativo, a revolução portuguesa de 25 de abril de 1974 – a matéria literária sofreu uma distribuição mais atenta às mudanças ocorridas a partir da publicação de Orpheu, em 1915.


			É com prazer que deixo aqui registrado um efusivo agradecimento ao Senhor Embaixador Adriano de Carvalho e ao escritor Luís Amaro, pelas várias sugestões e pelo farto material informativo que amavelmente me enviaram ao longo dos anos, aplainando de forma considerável a tarefa de acompanhar a intensa atividade literária em Portugal nas últimas décadas.
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			I


			INTRODUÇÃO


			Portugal ocupa especial posição geográfica no mapa da Europa. Reduzido território de menos de 90.000 km², limita-se com a Galiza ao norte, com a Espanha a leste, e com o Oceano Atlântico ao sul e a oeste. Como empurrado contra o mar, toda a sua história, literária e não, atesta o sentimento de busca dum caminho que só ele representa e pode representar. Tal condicionamento geográfico, enriquecido por exclusivas e marcantes influências étnicas e culturais (árabes, germânicas, francesas, inglesas, etc.), havia de gerar, como gerou, uma literatura com características próprias e permanentes. A “fatalidade” de ser a Língua Portuguesa o seu meio de comunicação ajuda a completar e explicar o quadro.


			Diante da angústia geográfica, o escritor português opta pela fuga ou pelo apego à terra de origem, matriz de todas as inquietudes e confidente de todas as dores, centro de inspiração e nutridora de sonhos e esperanças. A fuga dá-se para o mar, o desconhecido, fonte de riqueza algumas vezes, de males incríveis e de emoção quase sempre; ou, transcendendo a estreiteza do solo físico, para o plano mítico, à procura de visualizar numa dimensão universal e perene a inquietação particular e egocêntrica.


			Assim, a Literatura Portuguesa oscila entre posições extremas, com certeza porque uma compensa a outra. Ao lirismo de raiz, por vezes carregado de pieguice e morbidez, corresponde um sentimento hipercrítico, exagerado, pronto a agredir, a ofender, a mostrar no “outro” a chaga ou a fraqueza. A sátira, não raro levando ao desbocamento e ao destempero pessoal, dialoga com o culto fetichista da sensação, do sentimento, exacerbado por atitudes de confessionalismo adolescente. Uma atitude esconde a outra, a tal ponto que na base íntima de todo satírico ou erótico se percebe logo o sentimental, o hipersensível, que defende suas tibiezas com o verniz do procedimento contrário. E vice-versa.


			Vem daí que seja uma literatura rica de poetas: aquela ambivalência constitui o suporte do “fingimento poético”, na expressão feliz, e hoje tornada lugar-comum, de Fernando Pessoa. A poesia é o melhor que oferece a Literatura Portuguesa, dividida entre o apelo metafísico, que significa a vivência e a expressão de problemas fundamentais e perenes (a relação conflitiva com o divino, o ser e o não ser, a condição humana, os valores éticos, etc.), e a atração amorosa da terra (representada por temas populares, folclóricos), ou um sentimento superficial, feito da confissão de estados de alma provocados pelos embates afetivos primários, tendo por fulcro o eterno “eu-te-gosto-você-me-gosta”, de que fala Carlos Drummond de Andrade. Não obstante essa derradeira tendência constitua polo permanente, a Literatura Portuguesa ocupa lugar de relevo no mapa literário europeu graças a alguns poetas vocacionados para a contemplação metafísica, como Camões, Bocage, Antero, Fernando Pessoa, entre outros.


			Literatura pobre em teatro, eis outra afirmação indiscutível. Decorrência natural do arraigado lirismo egocêntrico e sentimental, a dramaturgia portuguesa só poucas vezes alcançou sair do nível mediano ou razoável. Tirante Gil Vicente, Garrett (sobretudo o de Frei Luís de Sousa) e alguma coisa de Antônio José da Silva e Bernardo Santareno, tudo o mais vive no esquecimento. O grande surto teatral operado nos dias que correm, embora prometedor e já realizador de peças notáveis, é ainda muito recente para permitir afirmar que a atividade cênica em Portugal conhece uma época de reviravolta e mudança radical.


			O romance, que jamais foi o esteio da Literatura Portuguesa, entrou em depressão após a morte de Eça de Queirós, em 1900. No século XX, notadamente depois de 1940, em razão de confluírem diversas vertentes no campo da ficção, o romance português viveu décadas de florescência, pela quantidade e qualidade de seus cultores. Ao contrário da poesia, que correu mais ou menos ofuscada pelo brilho da obra pessoana, a prosa de ficção tornou-se, na segunda metade da centúria passada, o prato de resistência da Literatura Portuguesa contemporânea. Se isso denuncia alguma transformação profunda na mentalidade do povo português, é um vaticínio que ninguém pode fazer, em sã consciência. Entretanto, a concessão do Prêmio Nobel a José Saramago, em 1998, é um sinal de que a prosa de ficção alcançou, em Portugal, nesse período, altos níveis de elaboração e conteúdo.


			A crítica literária, por sua vez, não pode ser o forte duma literatura acentuadamente lírica: as mais das vezes, ou se resolve num historicismo arquivístico mais ou menos superficial, quando não inócuo ou pedante, ou se resolve num impressionismo sentimental e ufanista, extremado no elogio e na ofensa. Atitudes racionalistas, de bom senso, ou de ensaísmo criador, constituem exceções, que só nas últimas décadas se vêm fazendo mais frequentes, mercê da influência da crítica alienígena, a experimentar métodos objetivos de análise, endereçados mais ao cerne estrutural das obras que ao seu envoltório eruditivo.


			País europeu, embora de fisionomia peculiarmente voltada para a América e a África, Portugal tem acompanhado as mutações histórico-literárias operadas no resto da Europa, sobretudo na França. Delas deriva a ideia da existência de uma série de lapsos históricos, caracterizados pelo predomínio de certo estilo de vida e de cultura. Os historiadores e críticos têm usado várias denominações, de acordo com a perspectiva e a base ideológica em que se escoram: Humanismo, Classicismo, Barroco, Arcadismo, Romantismo, Realismo, Simbolismo, Decadentismo, Surrealismo, Impressionismo, etc., uma legião de “ismos” com significado nem sempre consensual. Pondo de parte toda a complexa problemática que envolve essa rotulagem um tanto discutível e colocando-nos na perspectiva adotada neste livro, importa frisar que as denominações servem, antes de mais nada, para situar os escritores em épocas históricas, tendências e movimentos literários ou estéticos.


			Evidentemente, a simples localização deles na época e no estilo de vida e cultura correspondente não significa que estejam resolvidos todos os problemas correlatos, mas ajuda a sanar elementares e corriqueiras falhas interpretativas. Por outro lado, é preciso alertar o leitor para o erro oposto: há quem julgue, certamente por primarismo ou desinformação intelectual, que todos os problemas relativos a determinado escritor podem ser explicados e interpretados pelo seu mero enquadramento no processo histórico, vale dizer, no contexto sócio-econômico-cultural, como se ele, por viver em certa época, tivesse fatalmente de participar da tendência literária dominante.


			Assim sendo, compreende-se que este panorama histórico da atividade literária em Portugal esteja dividido nos seus fundamentais “momentos” evolutivos. No tocante às datas empregadas para os delimitar, constituem somente pontos de referência, pois nunca se sabe com precisão quando começa ou termina um “processo” histórico: funcionam, na verdade, como indício de que alguma coisa de novo está acontecendo, sem caracterizar a morte definitiva do padrão velho até aí em voga. Há uma interpenetração das estéticas literárias no curso dos séculos, e é só por empenho de clareza que as delimitamos com o auxílio de datas. Para escolhê-las, o estudioso usa do seu livre-arbítrio, dado o caráter relativo e provisório da demarcação temporal dos fluxos estéticos.


			Entretanto, sob pena de levar à anarquia, dois critérios podem presidir à seleção de datas: o critério cultural, que, enfatizando a interdependência das mudanças culturais, se apoia em datas de maior relevância para assinalar o início de épocas histórico-literárias (a Revolução Francesa anunciaria o começo dum novo ciclo de cultura, cujas profundas transformações incluiriam necessariamente a Literatura: o Romantismo literário seria sua consequência imediata); o critério literário, que isola o fato literário referente ao aparecimento duma obra, dum escritor ou duma ocorrência tão-somente significativa para a Literatura (o Romantismo francês iniciar-se-ia em 1820, com a publicação de Les Méditations, de Lamartine).


			Transpondo o exemplo para o caso português, teríamos que a revolução liberal do Porto, em 1820, corresponderia ao despontar de algo novo, da perspectiva cultural, por sua vez ligado à Revolução Francesa: o critério permite ser empregado em vários níveis, conforme a ressonância universal ou nacional do acontecimento em causa. E a publicação de Camões, de Garrett, em 1825, inauguraria o Romantismo na sua faceta literária.


			Por serem critérios igualmente válidos, pode o estudioso optar por qualquer um deles. No entanto, a opção ganha em manter-se aberta, admitindo-se que um critério não exclui terminantemente o outro: em vários casos, é forçoso apelar para aquele que se pôs de parte, a fim de esclarecer aspectos que, de outra forma, permaneceriam obscuros. Por isso, em atenção ao conceito de Literatura que serve de base a este panorama das letras portuguesas – Literatura é a expressão dos conteúdos da imaginação por meio de vocábulos polivalentes, ou metáforas –, adotaremos o critério literário, mas, sempre que possível e necessário, será empregado o cultural. Aliás, o próprio caráter da introdução geral a cada capítulo denuncia o compromisso e a interação existentes, por natureza, entre o contexto sócio-histórico-cultural e a atividade literária, ao longo das épocas em que se costuma desmembrar a Literatura Portuguesa.


			Qualquer que seja o critério escolhido, convém que se focalize uma questão básica: quando começou a atividade literária em Portugal? Antes de respondê-la, salientemos que a Literatura Portuguesa, em consequência duma conjuntura histórico-cultural que não vem ao caso discriminar, nasceu quase simultaneamente com a nação onde se enquadra.


			 Em 1094, Afonso VI, Rei de Leão, um dos reinos em que a Península Ibérica era dividida (os outros: Castela, Aragão e Navarra), casa suas filhas, Urraca com o Conde Raimundo de Borgonha, e Teresa com D. Henrique. Ao primeiro genro, doa uma extensa região de terra correspondente à Galiza; ao segundo, o território compreendido entre o rio Minho e o Tejo, com o nome de “Condado Portucalense”. Após a morte de D. Henrique (em 1112 ou 1114), D. Teresa toma as rédeas do governo e estreita relações com os galegos, especialmente com o Conde Fernão Peres de Trava.


			O Infante, Afonso Henriques, rebela-se contra a mãe, e enceta uma revolução que culmina em 24 de junho de 1128, na batalha de S. Mamede, nos arredores de Guimarães: os revoltosos vencem e sagram o Infante seu soberano. Ainda não era tudo, pois faltava o reconhecimento de Leão e Castela, que só se efetuou em outubro de 1143, na Conferência de Samora, quando Afonso VII reconhece Afonso Henriques como rei. O País tornava-se autônomo, mas a luta pela sua consolidação levaria muito tempo, sobretudo dedicado à expulsão dos sarracenos.


			A data que se tem utilizado para marcar o início da atividade literária em Portugal, é a de 1198 (ou 1189), quando o trovador Paio Soares de Taveirós compõe uma cantiga (celebrizada como “cantiga de garvaia”, vocábulo este que designava um luxuoso vestido de Corte), endereçada a Maria Pais Ribeiro, também chamada A Ribeirinha, favorita de D. Sancho I.


			A cantiga, oscilando entre ser de amor e de escárnio, revela tal complexidade na estrutura e na composição das imagens, que só se justificaria num estágio avançado da arte de poetar. Decerto houve, antes dessa cantiga, considerável atividade lírica, infelizmente desaparecida: no geral, os trovadores memorizavam as composições que interpretavam, fossem suas ou alheias, e só em alguns casos as transcreviam em cadernos de notas, que podiam extraviar-se, perder-se ou ser postos fora.


			Por isso, toda uma anterior produção poética – cujo volume e cujos limites jamais poderão ser fixados – desapareceu por completo. Em vista de tal circunstância, compreende-se que se tome a cantiga de Paio Soares de Taveirós como marco inicial da Literatura Portuguesa, pois trata-se do primeiro documento literário que se conhece em vernáculo, o que de forma alguma significa negar a existência duma intensa atividade poética antes de 1198.


		




		

			II


			TROVADORISMO


			(1198-1418)


			PRELIMINARES


			As primeiras décadas dessa época transcorrem durante a guerra de reconquista do solo português, ainda em parte sob domínio mourisco, cujo derradeiro ato se desenrola em 1249, quando Afonso III se apodera de Albufeira, Faro, Loulé, Aljezur e Porches, no extremo sul do País, batendo definitivamente os últimos baluartes sarracenos em Portugal. E apesar de tão absorvente a prática guerreira durante esses anos de consolidação política e territorial, a atividade literária beneficiou-se de condições propícias, e pôde desenvolver-se normalmente. Cessada a contingência bélica, observa-se o recrudescimento das manifestações sociais típicas dos períodos de paz e tranquilidade ociosa, entre as quais a literatura.


			Em resultado desse clima pós-guerra, a poesia medieval portuguesa alcança, na segunda metade do século XIII, seu ponto mais alto. A origem remota dessa poesia constitui ainda assunto controvertido; admitem-se quatro fundamentais teses para explicá-la: a tese arábica, que considera a cultura arábica como sua velha raiz; a tese folclórica, que a julga criada pelo povo; a tese médio-latinista, segundo a qual essa poesia ter-se-ia originado da literatura latina produzida durante a Idade Média; a tese litúrgica considera-a fruto da poesia litúrgico-cristã elaborada na mesma época. Nenhuma delas é suficiente, de per si, para resolver o problema, tal a sua unilateralidade. Temos de apelar para todas, ecleticamente, a fim de abarcar a multidão de aspectos contrastantes apresentada pela primeira floração da poesia medieval.


			Todavia, é da Provença que vem o influxo próximo. Aquela região meridional da França tornara-se no século XI um grande centro de atividade lírica, mercê das condições de luxo e fausto oferecidas aos artistas pelos senhores feudais. As Cruzadas, compelindo os fiéis a procurarem Lisboa como porto mais próximo para embarcar com destino a Jerusalém, propiciaram a movimentação duma fauna humana mais ou menos parasitária, em meio à qual iam jograis e trovadores. Estes, utilizando o chamado “caminho francês”, aberto nos Pirineus, introduziram em Portugal e Galiza, por volta de 1140, a nova moda poética.


			Fácil foi a sua adaptação à realidade galego-portuguesa, graças a ter encontrado ambiente favoravelmente predisposto, formado por uma espécie de poesia popular de velha tradição. A íntima fusão de ambas as correntes (a provençal e a popular) explicaria o caráter próprio assumido pelo trovadorismo em terras galegas e portuguesas.


			A época inicia-se em 1198 (ou 1189), com a “cantiga de garvaia”, dedicada por Paio Soares de Taveirós a Maria Pais Ribeiro, e termina em 1418, quando Fernão Lopes é nomeado Guarda-Mor da Torre do Tombo, ou seja, conservador do arquivo do Reino, por D. Duarte.


			A POESIA TROVADORESCA


			Na Provença, o poeta era chamado de troubadour, cuja forma correspondente em Português é trovador, da qual deriva trovadorismo, trovadoresco, trovadorescamente. No norte da França, o poeta recebia o apelativo trouvère, cujo radical é idêntico ao anterior: trouver (achar). Os poetas deviam ser capazes de compor, achar os versos e o som (melodia), isto é, a sua canção, cantiga ou cantar, e o poema assim se denominava por implicar o canto e o acompanhamento musical.


			A poesia trovadoresca apresentava duas espécies principais: a lírico-amorosa e a satírica. A primeira divide-se em cantiga de amor e cantiga de amigo; a segunda, em cantiga de escárnio e cantiga de maldizer. O idioma empregado era o galego-português, em virtude da então unidade linguística entre Portugal e a Galiza.


			 


			CANTIGA DE AMOR – Este tipo de cantiga define-se, de acordo com a “Arte de Trovar” que precede o Cancioneiro da Biblioteca Nacional, pela circunstância de que “eles falam na primeira cobra” (estrofe). Nela, o trovador empreende a confissão, dolorosa e quase elegíaca, de sua angustiante experiência passional frente a uma dama que parece indiferente, inacessível aos seus apelos, entre outras razões porque de superior estirpe social, enquanto ele era, quando muito, fidalgo decaído. Uma atmosfera plangente, suplicante, de litania, varre a cantiga de ponta a ponta. Os apelos do trovador colocam-se alto, num plano de espiritualidade, de idealidade ou contemplação platônica, mas que se entranham no mais fundo dos sentidos. 


			O impulso erótico situado na raiz das súplicas transubstancia-se, purifica-se, sublima-se, ou seja, esconde-se sob o véu das convenções: “o trovador teve que propagar a mentira convencional da sua esquiva senhora que não lhe concedera nunca o mais pequeno favor e que o tortura até a morte” (Carolina Michaëlis de Vasconcelos). Tudo se passa como se o trovador “fingisse”, disfarçando com o véu do espiritualismo, obediente às regras de conveniência social e da moda literária vinda da Provença, o verdadeiro e oculto sentido das súplicas dirigidas à dama. À custa de “fingidos” ou não correspondidos, os apelos amorosos ganham aura de transcendência: repassa-os um torturante sofrimento interior que se segue à certeza da inútil súplica e da espera dum bem que nunca chega ou parece impossível. É a coita (sofrimento) de amor, que, afinal, ele confessa.


			Quem usa da palavra é o próprio trovador, sempre manifestando grande respeito e subserviência à dama de seus cuidados (mia senhor ou mia dona, minha senhora), e rendendo-lhe o culto que o “serviço amoroso” lhe impunha. E este obedecia a um rígido código de comportamento social: as regras do “amor cortês”, recebidas da Provença. Segundo elas, o trovador teria de mencionar comedidamente o seu sentimento (mesura), a fim de não incorrer no desagrado (sanha) da bem-amada; teria de ocultar o nome dela ou recorrer a um pseudônimo (senhal), e prestar-lhe uma vassalagem que seguia um ritual em quatro fases: a primeira correspondia à condição de fenhedor, de quem se consome em suspiros; a segunda é a de precador, de quem ousa declarar os seus sentimentos e pedir; entendedor é o namorado; drut, o amante.


			O lirismo trovadoresco português apenas conheceu as duas últimas fases, mas o drut (drudo em vernáculo) se encontrava exclusivamente na cantiga de escárnio e maldizer. O trovador dirigia-se à mulher solteira; raras cantigas eram endereçadas à mulher casada. Também a senhal era desconhecida em nosso trovadorismo. Subordinando o seu sentimento às leis da corte amorosa, o trovador mostrava conhecer e respeitar as dificuldades interpostas pelas convenções e pela dama no rumo que o levaria à consecução dum bem inaccessível. Mais ainda: dum bem (e “fazer bem” significava corresponder aos anseios do trovador) que ele nem sempre desejava alcançar, pois seria pôr fim ao seu tormento masoquista, ou início dum outro maior. Em qualquer hipótese, só lhe restava sofrer, indefinidamente, a coita amorosa.


			E ao tentar exprimir-se, a plangência da confissão do sentimento que o avassala, – apoiada numa melopeia própria de quem mais suplica em voz baixa do que fala –, o poeta vai num crescendo emocional até a última estrofe (a estrofe era chamada na lírica trovadoresca de cobra; podia ainda receber o nome de cobla ou de talho). Visto uma ideia obsessiva estar empolgando o trovador, a confissão gira em torno dum mesmo núcleo, para cuja expressão o enamorado não acha palavras muito diversas, tão intenso e possessivo é o sofrimento que o avassala. 


			Ao contrário, a corrente emocional, movendo-se num círculo vicioso, acaba por se repetir monotonamente, apenas mudado o grau do lamento, que aumenta em avalanche até o fim. O estribilho ou refrão, com que o trovador pode rematar cada estrofe, diz bem dessa angustiante ideia fixa para a qual ele não encontra expressão diversa. E quando o sentimento chegava aos extremos da razão, o trovador exprimia a intensidade dos seus conflitos íntimos por meio de versos e melodias irregulares, e mesmo em várias línguas, compondo o que se chamava descort (discordância) em provençal e descordo em vernáculo.


			Quando presente o estribilho, que é recurso típico da poesia popular, a cantiga chama-se de refrão. Quando ausente, a cantiga recebe o nome de cantiga de maestria, por tratar-se dum esquema estrófico mais complexo, intelectualizado, sem o suporte facilitador daquele expediente repetitivo.


			 


			CANTIGA DE AMIGO – Pela “Arte de Trovar”, a cantiga de amigo identifica-se pelo fato de que “elas falam na primeira cobra”, mas escrita igualmente pelo trovador que compõe cantigas de amor, e mesmo as de escárnio e maldizer. Este tipo de cantiga focaliza o outro lado da relação amorosa: o fulcro do poema é agora representado pelo sofrimento amoroso da mulher, pertencente às camadas populares (pastoras, camponesas, etc.). O trovador, amado incondicionalmente pela moça humilde e ingênua do campo ou da zona ribeirinha, projeta-se no seu íntimo e desvenda-lhe o desgosto de amar e ser abandonada, em razão da guerra ou de outra mulher. O drama é o da mulher, mas quem ainda compõe a cantiga é o trovador: 1) por ser ele precisamente o homem com quem a moça vive a sua história; o sofrimento dela, o trovador é que o conhece, como ninguém; 2) por ser a jovem analfabeta, como acontecia mesmo às fidalgas. 


			Embora divisadas no dia a dia mais simples, “com o fuso na mão [...], ocupadas a lavar no arroio, tirando água da fonte, dançando ora debaixo dos pinheiros, ora debaixo das romãzeiras, das avelaneiras, ou caminhando em romaria”, as moças do povo se entregavam sem reserva à sua paixão, conforme registram os “múltiplos testemunhos de favor da parte da mulher” (Carolina Michaëlis de Vasconcelos).


			O trovador vive uma dualidade amorosa, de onde extrai as duas formas de lirismo amoroso em voga na época: em espírito, dirige-se à dama aristocrática; com os sentidos, à camponesa ou à pastora. Por isso, pode expressar autenticamente os dois tipos de experiência passional, e sempre na primeira pessoa (do singular ou plural), 1) como agente amoroso que padece a aparente falta de correspondência, 2) como se falasse em nome da mulher que por ele desgraçadamente se apaixona. 


			É digna de nota essa ambiguidade, ou essa capacidade de projetar-se na interlocutora do episódio e exprimir-lhe o sentimento: extremamente original como psicologia literária ou das relações humanas, não existia antes do trovadorismo, e nem jamais se repetiu depois. Por outro lado, radicada que é no “fingimento poético”, parece prenunciar a heteronímia de Fernando Pessoa.


			No geral, quem ergue a voz é a própria mulher, dirigindo-se em confissão à mãe, às amigas, aos pássaros, aos arvoredos, às fontes, aos riachos. O conteúdo da confissão é sempre formado duma paixão intransitiva ou incompreendida, mas a que ela se entrega de corpo e alma. Ao passo que a cantiga de amor é idealista, a de amigo é realista, veiculando um sentimento espontâneo, natural e primitivo por parte da mulher, e um sentimento donjuanesco e egoísta por parte do homem, que lembra o “amor livre” dos nossos dias.


			Uma tal paixão haveria de ter sua história: as cantigas registram os “momentos” do namoro, desde as primeiras horas da corte até as dores do abandono, ou da ausência, pelo fato de o bem-amado estar no fossado ou no bafordo, isto é, no serviço militar ou no exercício das armas. Por isso, a palavra amigo pode significar namorado e amante.


			A cantiga de amigo possui caráter mais narrativo e descritivo que a de amor, de feição analítica e discursiva. E classifica-se de acordo com o lugar geográfico e as circunstâncias em que decorrem os encontros amorosos, em serranilha, pastorela, barcarola, bailada, romaria, alba ou alva (focaliza os amantes ao despertar dum novo dia, depois de uma noite de amor). A moça do povo era geralmente solteira; apenas “algumas poucas cantigas do antigo cancioneiro português se dedicam a casadas” (Carolina Michaëlis de Vasconcelos).


			 


			CANTIGA DE ESCÁRNIO E DE MALDIZER – A cantiga de escárnio é aquela em que a sátira se constrói de modo indireto, por meio da ironia e do sarcasmo, usando “palavras cobertas, que hajam dois entendimentos para lhe lo não entenderem”, como reza a “Arte de Trovar” que precede o Cancioneiro da Biblioteca Nacional (antigo Colocci-Brancuti). Na cantiga de maldizer, a sátira é feita diretamente, com agressividade, “mais descobertamente”, com “palavras que querem dizer mal e não haverão outro entendimento senão aquele que querem dizer chãmente”, como ensina a mesma “Arte de Trovar”.



			Essas duas formas de cantiga satírica, não raro escritas pelos próprios trovadores que compunham poesia lírico-amorosa, expressavam, como é fácil depreender, o modo de sentir e de viver peculiares de ambientes dissolutos, e acabaram por ser canções de vida boêmia e marginal, que encontrava nos meios frascários e tabernários o seu lugar ideal. A linguagem em que eram vazadas admitia, por isso, expressões licenciosas ou de baixo calão: poesia “maldita”, descambando para a pornografia ou o mau gosto, possui escasso valor estético, mas em contrapartida documenta os meios populares do tempo, na sua linguagem e nos seus costumes, com uma flagrância de reportagem viva.


			Visto constituir um tipo de poesia cultivado notadamente por jograis de má vida, era natural propiciasse e estimulasse o acompanhamento de soldadeiras (= mulheres a soldo), cantadeiras e bailadeiras, cuja vida airada e dissoluta fazia coro com as chulices presentes nos versos das canções.


			ACOMPANHAMENTO MUSICAL – Como já sabemos, as cantigas implicavam estreita aliança entre a poesia, a música, o canto e a dança. Para tanto, ao entoá-las, os poetas faziam-se acompanhar de instrumentos de sopro (anafil, antiga trompeta mourisca, semelhante à charamela, precursora da atual clarineta; doçaina, espécie de charamela; exabeba ou axabeba, espécie de flauta usada pelos árabes; flauta; gaita, espécie de flauta, pequena e reta; trompa, instrumento de metal, de longo tubo cônico terminando em pavilhão largo), corda (alaúde; arrabil ou rabil, rabeca mourisca, espécie de violino, de duas a cinco cordas; bandurra, guitarra de braço curto, com quatro ou cinco cordas; cítola, instrumento da família do alaúde, com quatro ou cinco cordas; giga, instrumento de cordas, semelhante ao bandolim, que se toca com um arco; guitarra; harpa; saltério, instrumento de cordas, de origem oriental, de forma triangular ou trapezoidal; viola) e percussão (adufe, espécie de pandeiro, com pele retesada dos dois lados; pandeiro; tambor). 


			O próprio trovador tangia o instrumento, especialmente quando de corda, enquanto cantava, ou reservava-se para a interpretação da cantiga, deixando a parte instrumental a um acompanhante, jogral ou menestrel. A parte musical recebia o nome de son (som), radical do vocábulo “soneto”, estrutura poética inventada no século XIII, pelo poeta italiano Giacomo da Lentino.


			 


			CANCIONEIROS – Transmitida oralmente, mas tendo como suporte um manuscrito, é natural que muito da poesia trovadoresca acabasse desaparecendo, sobretudo antes de 1198. Os manuscritos consistiam em folhas soltas, “rolos” ou “rotulus”, a exemplo do Pergaminho Vindel, contendo as sete cantigas de Martin Codax, encontrado na encadernação de um códice do século XIV. Era uma folha enrolada, com quatro colunas verticais, denominada “rótula” por Carolina Michaëlis de Vasconcelos. Com o tempo, vieram a ser recolhidos em compilações individuais, os “cancioneirinhos individuais”, no dizer da mesma pesquisadora, como o Cancioneiro de João Airas de Santiago, Cancioneiro de D. Dinis, Cancioneiro de Estêvão da Guarda. 


			Mais adiante, com o objetivo de resguardá-las contra extravios ainda maiores, as cantigas foram postas em cancioneiros, isto é, coletâneas de canções, sempre por ordem e graça de um mecenas, notadamente o rei. Três cancioneiros subsistiram, fruto da compilação geral, na qual se integram os cancioneiros individuais (na biblioteca de D. Duarte encontrava-se O Livro de Trovas del-Rey D. Deniz), relevantes por sua importância numérica e qualitativa:


			Cancioneiro da Ajuda, composto no reinado de Afonso III (fins do século XIII), o que exclui a contribuição de D. Dinis (reinou entre 1268 e 1325 e foi chamado Rei Trovador); inicialmente denominado Cancioneiro do Colégio dos Nobres, passou ao título por que é conhecido em nossos dias, ao ser transferido, em 1832, para a Biblioteca do Palácio da Ajuda, em Lisboa; contém 310 cantigas, a maioria de amor;


			Cancioneiro da Biblioteca Nacional (também chamado Cancioneiro Colocci-Brancuti, em homenagem a seus dois possuidores italianos, Angelo Colocci, humanista que supervisionou a elaboração do códice, e o Conde Brancuti, em cuja biblioteca foi encontrado, em 1875) é uma cópia italiana do século XVI, possivelmente de original do século anterior; contém 1647 cantigas, de todos os tipos, elaboradas por trovadores dos reinados de Afonso III e de D. Dinis;


			Cancioneiro da Vaticana (o título deriva da circunstância de ter sido localizado, em 1840, na Biblioteca do Vaticano, em Roma), também cópia italiana do século XVI, de original da centúria anterior, inclui 1205 cantigas de escárnio e de maldizer, de amor e de amigo.


			 


			PRINCIPAIS TROVADORES – Dos trovadores enfeixados nesses cancioneiros, o mais antigo é João Soares de Paiva: nascido depois de 1139, compôs em 1196 a cantiga “mais antiga de quantas foram preservadas pelos cancioneiros trovadorescos galego-portugueses e a única que dele nos chegou” (Oliveira 2001: 80), mas o primeiro de importância é Paio Soares de Taveirós, pela “cantiga de garvaia”, de 1198. Os principais trovadores foram: D. Dinis, que se distingue pela extensão e qualidade de sua obra, escreveu cerca de 140 cantigas líricas e satíricas; João Garcia de Guilhade, que deixou 54 composições líricas e satíricas, e foi dos mais originais trovadores do século XIII; Martin Codax, trovador da época de Afonso III, meados do século XIII, legou 7 cantigas de amigo, seis das quais detiveram por muito tempo o mérito de constituir as únicas peças da lírica trovadoresca cuja pauta musical se havia preservado, até que, em 1991, viesse a público a notícia da descoberta de sete cantigas de amor de D. Dinis acompanhadas de notação musical. Ainda merecem referência: Afonso Sanches (filho de D. Dinis), João Zorro, Aires Nunes, Aires Corpancho, Nuno Fernandes Torneol, Bernardo Bonaval, Paio Gomes Charinho, João Soares Coelho, Martin Moxa, Pero Garcia Burgalês e outros.


			 


			TERMINOLOGIA POÉTICA – Apesar da aparência primitiva e espontânea, e de ser composta com os olhos voltados para a música e a dança, a poesia medieval utilizava requintados recursos formais, sobretudo na cantiga de amor, que entraram quase por completo em desuso, com o declínio da moda trovadoresca. Não sendo, obviamente, ocasião para tratar de todos, trazem-se para aqui os mais frequentes:


			O verso era chamado palavra, e quando fosse branco, isto é, sem rima, denominava-se palavra-perduda.


			A estrofe denominava-se cobra, e a forma da estrofe, talho.


			Cobras singulares eram estrofes com rimas próprias. Quando as rimas eram comuns, as estrofes recebiam o nome de cobras uníssonas.


			A fiinda era uma estrofe de estrutura própria, mas ligada pela rima ao resto da cantiga e servindo-lhe de remate.


			A atafinda era o que modernamente recebe o nome de encadeamento (ou “enjambement”): o final de um verso, ou de uma estrofe, liga-se diretamente ao início do seguinte, sem interrupção de sentido ou de ritmo. Denominava-se cantiga de atafinda a composição que empregava o recurso de forma sistemática.


			O dobre e o mordobre consistiam na repetição duma palavra ou mais no interior da mesma estrofe, exatamente como tal ou em uma de suas formas derivadas.


			Denominava-se leixa-pren (deixa-prende) o recurso formal de apanhar o último verso de uma estrofe (que não o refrão) e com ele iniciar a estrofe seguinte, inteiro ou com ligeira variação.


			Quando o sentimento poético se mantinha inalterado ao longo das estrofes e, para exprimi-lo, o trovador recorria às mesmas expressões, apenas utilizando sinônimos nas rimas, tínhamos o paralelismo, e a cantiga recebia o nome de paralelística.


			Tenção era a cantiga dialogada: as tenções “se podem fazer de amor, ou de amigo, ou de escárnio, ou de maldizer, pero que devem de ser de maestria” (“Arte de Trovar”).


			A “Arte de Trovar” considerava erros o cacófato e o hiato.


			Por fim, vejamos o sentido hierárquico atribuído às palavras trovador, jogral, segrel e menestrel. Nem era muito precisa nem imutável a diferença de grau entre eles, pois obedecia a oscilações que dependiam do nível social e do talento dos trovadores e acompanhantes. Simplificando a questão, teríamos que o trovador era o poeta com todas as qualidades que a moda palaciana requeria: compunha, cantava e podia instrumentar as cantigas; era, não poucas vezes, fidalgo decaído. 


			Jogral era uma designação menos precisa: podia referir o saltimbanco, o truão, o ator mímico, o músico, e por vezes aquele que compunha suas melodias; de extração inferior, vivia do pagamento recebido; por seus méritos podia subir socialmente e ser tido como trovador. 


			O segrel não tinha uma situação definida; colocava-se entre o jogral e o trovador, consistindo numa espécie de “jogral trovador”, que ia de corte a corte para desempenhar, a troco de soldo, o seu ofício de interpretar cantigas próprias ou alheias. 


			O menestrel exercia as funções de músico e cantor da corte.


			 


			DOUTRINA TROVADORESCA – Também chamada “gaya ciência” ou “gay saber”, isto é, ciência ou arte de criar alegria, a poesia trovadoresca suscitaria várias tentativas de codificação dos seus princípios fundamentais. Coube, porém, a Leys d’Amors tornar-se a obra doutrinária que mais ampla e minuciosamente se ocupou da questão, a ponto de inspirar não poucos tratados similares nos países em que se fez ouvir a voz dos trovadores. A ideia de reunir em volume os conhecimentos que facilitassem a “alegre ciência de escrever versos” surgiu em Toulouse, por volta de 1323. No entanto, foi preciso esperar até 1341 para que se delineasse um primeiro esboço do código trovadoresco, e até 1356, para que Guillaume Molinier coligisse as regras da “gaya ciência” nas Leys d’Amors.


			A “Arte de Trovar”, composta igualmente no século XIV, refletia o espírito de época que estimulava trabalhos no gênero. Como se desconhece a data de redação do manuscrito, não há meio de saber se o seu autor anônimo teria à mão, ou não, aquele código provençal. Copiada no século XVI, juntamente com o Cancioneiro da Biblioteca Nacional, a breve arte poética aguardaria até 1880 para vir a público. 


			O texto apresenta-se truncado, fragmentado e de espinhosa leitura: abre com o capítulo IV da terceira parte, o que significa que não só faltam os capítulos anteriores como também as duas partes iniciais, em que, é de supor, seriam considerados os aspectos gerais da poesia trovadoresca. Seguem-se os capítulos V a IX dessa mesma parte, os capítulos I a VI da quarta parte, os capítulos I e II da quinta parte e, finalmente, os capítulos I a III da sexta parte. Ao longo deles, descrevem-se as espécies de lirismo em voga no tempo e as várias soluções formais empregadas, a começar pela distinção entre a cantiga d’amigo e a cantiga d’amor, seguida pelos recursos de versificação, e a terminar pelos erros que devem ser evitados, como o cacófato e o hiato.


			 


			VALOR DA POESIA TROVADORESCA – Grande parte do vasto filão poético trovadoresco encontra-se hoje ultrapassada, envelhecida para o gosto do leitor moderno. Todavia, há que usar de cautela a fim de não se admitir que tudo quanto caracterizou a lírica trovadoresca esteja fadado ao esquecimento: o seu primitivismo, a naturalidade dum lirismo que parece brotar exclusivamente da sensibilidade, constitui nota viva e permanente; e a agudeza analítica da cantiga de amor, com o seu platonismo a encobrir ardentes apelos sensuais, ainda hoje encontra eco entre os leitores desse tipo de poesia. 


			Os “ingênuos” expedientes de linguagem (que servem de campo fecundo para filólogos e gramáticos) colaboram na formação de uma peculiar atmosfera de espontaneidade, quase totalmente perdida com a Renascença. Por isso, o trovadorismo exige do leitor de nossos dias um esforço de adaptação e um conhecimento adequado das condições históricas em que o mesmo se desenvolveu, sob pena de tornar-se insensível à beleza e à pureza natural que marcam essa poesia. 


			Aceito nesse mundo poético de estranha sedução, descobrirá algo mais: localizará a fonte primeira de que provém muito daquilo que constitui o patrimônio lírico em Língua Portuguesa. Acabará compreendendo não ser para menos que alguns poetas, brasileiros e portugueses (como, por exemplo, Manuel Bandeira e Afonso Duarte), lá se abeberaram: esses poetas, para exprimir determinada e involuntária consanguinidade lírica, subjacente em certos estados de alma comuns, provocados por motivos diversos, sentiram-se compelidos a voltar à origem, no encalço das formas adequadas de expressão. 


			É que, para algumas situações e sentimentos amorosos, os trovadores encontraram palavras e soluções formais que ainda continuam a vibrar, por sua novidade, limpidez e precisão, compondo imagens duma beleza achada espontaneamente, quase sem dar por isso, antes fruto do instinto, ou da intuição, que do trabalho artesanal. Aí reside o seu valor, ainda hoje.


			NOVELAS DE CAVALARIA


			Além dessa magnífica floração lírica, a época do Trovadorismo ainda se caracteriza pelo aparecimento e cultivo das novelas de cavalaria. Originárias da Inglaterra ou/e da França, e de caráter tipicamente medieval, nasceram da prosificação e metamorfose das canções de gesta (poesia de temas guerreiros): estas, alargadas e desdobradas a um grau que transcendia qualquer memória individual, deixaram de ser expressas por meio de versos para o ser em prosa, e deixaram de ser cantadas para ser lidas. Dessa mudança resultaram as novelas de cavalaria, que penetraram em Portugal no século XIII, durante o reinado de Afonso III. Seu meio de circulação era a fidalguia e a realeza. Traduzidas do Francês, era natural que sofressem alterações com o objetivo de aclimatá-las à realidade histórico-cultural portuguesa. Nessa época, não há notícia de novelas de cavalaria autenticamente portuguesas: eram todas vertidas do Francês.


			Convencionou-se dividir a matéria cavaleiresca em três ciclos: ciclo bretão ou arturiano, tendo o Rei Artur e seus cavaleiros como protagonistas; ciclo carolíngio, em torno de Carlos Magno e os doze pares de França; ciclo clássico, referente a novelas de temas greco-latinos. Tratando-se da Literatura Portuguesa, essa divisão não tem cabimento, pois só o ciclo arturiano deixou marcas vivas de sua passagem em Portugal. Sabe-se que os demais ciclos foram conhecidos e exerceram influência, mas apenas na poesia do tempo, visto que não se conhece em vernáculo nenhuma novela de tema carolíngio ou clássico.


			Sabe-se, ainda, que na biblioteca de D. Duarte (1391-1438) existiam exemplares de novelas como Tristão, o Livro de Galaaz, o Mago Merlim, o que revela o alto apreço em que eram tidas e o impacto que exerceram sobre os hábitos e costumes palacianos da Idade Média portuguesa.


			Excetuando o Amadis de Gaula, que será tratado no capítulo do Humanismo, das novelas que então circularam, somente permaneceram as seguintes: História de Merlim, José de Arimateia e A Demanda do Santo Graal.


			A versão portuguesa da História de Merlim desapareceu: da novela só temos a tradução espanhola, calcada sobre a portuguesa. O José de Arimateia (ms. nº 643 da Torre do Tombo, Lisboa) foi publicado finalmente em 1967, em edição paleográfica: teria sido traduzido no século XIV, mas a cópia existente foi executada no século XVI, pelo Dr. Manuel Álvares; pertence a outra trilogia, no início posta em verso e depois em prosa, formada com a História de Merlim e A Demanda do Santo Graal, precisamente as novelas que nos restaram. 


			Um resumo dela pode ser encontrado no Livro de Vespasiano (1496). Novela mística, tem começo numa visão celestial de José de Arimateia e no recebimento dum pequeno livro (A Demanda do Santo Graal). José parte para Jerusalém; convive com Cristo, acompanha-lhe o martírio da Cruz, e recolhe-lhe o sangue no Santo Vaso. Deus ordena-lhe que o esconda. Tendo-o feito, morre em Sarras. O relato termina com a morte de Lancelote: seu filho, Galaaz, irá em busca do Santo Graal.


			A Demanda do Santo Graal corresponde, assim, à terceira parte da trilogia. De remotas origens célticas, a lenda foi inicialmente cantada em verso, tendo Perceval como herói. Por volta de 1220, em França, por influxo clerical, opera-se a sua prosificação, presuntivamente graças a Gautier Map, determinando a substituição de Perceval por Galaaz. A lenda, até esse momento de cunho pagão, cristianiza-se, passando seus principais símbolos (o Vaso, a Espada, o Escudo, etc.) a assumir conotação mística. Com isso, em vez de aventuras marcadas por um realismo profano, tem-se a presença da ascese, traduzida no desprezo do corpo e no culto da vida espiritual, e exercida como processo de experimentação das energias físicas e morais de cada cavaleiro no rumo da Eucaristia, fim último ambicionado por todos que saíram do reino de rei Artur em busca do Santo Vaso. 


			A Demanda do Santo Graal constitui, por isso, uma novela de cavalaria mística e simbólica. Os cavaleiros lutam por chegar à comunhão sobrenatural, mas só um, Galaaz, logra atingir o objetivo comum. “Escolhido”, dotado dum nome de ascendência bíblica (Galaad significa o “puro dos puros”, o próprio Messias), simboliza um novo Cristo, ou um Cristo sempre vivo, em peregrinação mística pelo mundo. Próximos dele em grandeza física e moral, situam-se Boorz e Perceval, e mais distantes, embora com o seu quinhão de glória, Lancelote, Tristão, Palamades, Erec, Galvão, Ivam, Estor, Morderet, Meraugis e outros.


			Em síntese, A Demanda do Santo Graal contém o seguinte: em torno da “távola redonda”, em Camaalot, reino de rei Artur, reúnem-se dezenas de cavaleiros. É véspera de Pentecostes. Chega uma donzela à procura de Lancelote do Lago. Ambos dirigem-se a uma igreja, onde Lancelote arma Galaaz cavaleiro e depois regressa com Boorz a Camaalot. Um escudeiro anuncia o encontro de maravilhosa espada fincada numa pedra de mármore boiando n’água. Lancelote e os outros tentam em vão arrancá-la. Nisto, Galaaz chega sem se fazer anunciar e ocupa a seeda perigosa, a cadeira perigosa, que estava reservada para o cavaleiro “escolhido”: das 150 cadeiras, apenas faltava preencher uma, destinada a Tristão. Galaaz vai ao rio e arranca a espada do pedrão. A seguir, os cavaleiros entregam-se ao torneio. Surge Tristão para ocupar o último assento vazio. Em meio ao repasto, os cavaleiros são alvoroçados e extasiados com a aparição do Graal, o cálice sagrado, cuja luminosidade sobrenatural os transfigura e alimenta, posto que só por um breve momento. Galvão sugere que todos saiam em demanda, à procura do Santo Graal. 


			No dia seguinte, após ouvirem missa, partem todos, cada qual por seu lado. Daí para a frente, a narração se entrelaça, se emaranha, a fim de acompanhar as desencontradas aventuras dos cavaleiros do Rei Artur, até que, ao cabo, por perecimento ou exaustão, ficam reduzidos a um pequeno número. E Galaaz, em Sarras, na plenitude do ofício religioso, tem o privilégio exclusivo de receber a presença do Santo Vaso, símbolo da Eucaristia, e, portanto, da consagração de uma vida inteira dedicada ao culto das virtudes morais, espirituais e físicas. A novela ainda continua por algumas páginas, com a narrativa do adulterino caso amoroso de Lancelote, pai de Galaaz, e de D. Ginebra, esposa do Rei Artur. Tudo termina com a morte deste último. 


			Tal excrescência contém o resumo de outra novela, A Morte do Rei Artur, ou La Mort le Roi Artu, novela francesa do século XIII. Justificaria sua presença como apêndice da Demanda o seguinte fato: na intricada selva da matéria cavaleiresca, havia-se formado uma trilogia, intitulada Lancelote em Prosa, que continha o Lancelote, a Demanda e A Morte do Rei Artur. Parece evidente que o tradutor português, ao executar sua tarefa, teve diante dos olhos a segunda e a terceira partes do tríptico, e resolveu resumir a última, certamente por considerá-la desnecessária à compreensão do núcleo episódico e dramático da Demanda.


			A Demanda corresponde precisamente à reação da Igreja Católica contra o desvirtuamento da Cavalaria. Os cavaleiros andantes feudais não raro acabaram por se transformar em indivíduos desocupados, quando não autênticos bandoleiros, vivendo ao sabor do acaso, amedrontando, pilhando, assaltando. A fim de trazê-los à civilização, reconvertendo-os aos bons costumes, o Concílio de Clermont, em 1095, decidiu a organização da primeira Cruzada e a correspondente formação duma cavalaria cristã. Inicia-se uma vasta pregação de ideais de altruísmo e respeito às instituições. A Demanda, cristianizando a lenda pagã do Santo Graal, colabora intimamente com o processo restaurador da Cavalaria andante: novela mística, contém uma peculiar noção de herói antifeudal, qualificado por seu estoicismo inquebrantável e o seu anseio de perfeição. 


			Novela a serviço do movimento renovador do espírito da cavalaria andante, nela o herói também está a serviço, não do senhor feudal, mas de sua salvação sobrenatural: uma brisa de teologismo varre a narrativa de ponta a ponta, o que não impede, porém, a existência de circunstanciais jactos líricos e eróticos, nem alguns traços de fantástico ou de magia, em que o real e o imaginário se cruzam de modo surpreendente. Cenas de superior densidade mística contracenam com outras dum realismo vivo e ardente, em que a fortaleza de ânimo dos cavaleiros é posta à prova, como, por exemplo, o episódio no castelo do Rei Brutos, em que a filha deste, tomada por uma ardente paixão, penetra de noite nos aposentos de Galaaz a fim de consumar os seus propósitos amorosos (capítulos 106-116).


			Novela de alto vigor narrativo e de elevada intenção, acabou por ser o retrato definido da Idade Média mística, e o maior monumento literário que a época nos legou no campo da ficção: exprime um utópico ideal de vida numa forma artisticamente elaborada, a ponto de alcançar um raro grau de perfeição estética na prosa do tempo.


			A Demanda só foi publicada inteiramente (embora com truncamentos propositados, tendo em vista convicções morais do seu editor, Augusto Magne) em 1944, no Rio de Janeiro. Em 1955 e 1970, o erudito sacerdote reeditou o texto, em 3 volumes, restituindo-o à integridade e fazendo-o acompanhar de reprodução facsimilar. O texto voltou a circular numa edição publicada em Lisboa, no ano de 1988, preparada por Joseph M. Piel e Irene Freire Nunes. O manuscrito que lhe serviu de base é o de nº 2594, existente na Biblioteca Nacional de Viena da Áustria, e corresponde a uma das cópias da tradução e adaptação do original francês, levada a efeito no século XIII, certamente refundida em fins do XIV e princípios do XV.


			CRONICÕES E LIVROS DE LINHAGENS


			Na época do Trovadorismo, avultam com importância estética e histórica a poesia e as novelas de cavalaria. Outras formas, literárias ou paraliterárias, ainda se cultivam, mas possuem reduzida significação, seja em confronto com aquelas manifestações estéticas, seja quando julgadas isoladamente. Trata-se das crônicas (ou cronicões), das hagiografias e dos livros de linhagens (ou nobiliários).


			Das primeiras, por vezes escritas em Latim, interessam as Crônicas Breves do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, correspondentes a quatro fragmentos publicados por Alexandre Herculano em sua Portugaliae Monumenta Historica (1856, 1888). E interessam pelo fato de haverem dado nascimento à historiografia portuguesa; todavia, não encerram mérito literário suficiente para justificar que sobre elas detenhamos por mais tempo a atenção. Em idênticas condições situa-se a Crônica Geral de Espanha (1344), provavelmente escrita por D. Pedro, Conde de Barcelos (morto em 1354), filho bastardo de D. Dinis.


			As hagiografias (vidas de santos), redigidas em Latim, ainda menos significado literário ostentam.


			Os livros de linhagens, insertos em Portugaliae Monumenta Historica, eram relações de nomes, especialmente de fidalgos, com o fito de estabelecer graus de parentesco que serviam para resolver dúvidas em caso de herança, filiação ou de casamento em pecado (casamento entre parentes até o sétimo grau). A sua elaboração deve-se ao mesmo D. Pedro, Conde de Barcelos. Houve quatro livros de linhagens: os dois primeiros, dos começos do século XIII, encerravam na sua maior parte listas de nomes formando árvores genealógicas. O terceiro e o quarto, escritos no século XIV, foram mandados organizar também por D. Pedro, Conde de Barcelos, e revelam veleidades literárias; nas referências às ligações genealógicas intercalam-se, com realismo, colorido e naturalidade, narrativas breves mas de especial interesse, como a da Batalha do Salado, no Livro III. 


			No Livro IV, acentuam-se as preocupações novelescas, com a inclusão da tentativa (a primeira) de erguer uma história completa de Portugal, iniciada em Adão e Eva e terminada nos reis portugueses da Reconquista, bem como a “Lenda da Dama Pé de Cabra”, que Alexandre Herculano transfundiria num dos contos mais densos e sugestivos de Lendas e Narrativas (1851), e “D. Ramiro ou a Lenda de Gaia”. Apresentando mais interesse histórico-literário que estético, aqui a História e a Cavalaria se mesclam, preparando o advento de Fernão Lopes, com quem se abre a época seguinte.


		




		

			III


			HUMANISMO


			(1418-1527)


			PRELIMINARES


			A época do Humanismo principia quando Fernão Lopes é nomeado por D. Duarte, em 1418, Guarda-Mor da Torre do Tombo. Fato relevante por si próprio, denuncia a mudança de mentalidade processada em Portugal desde a ascensão de D. João I ao trono, em 1385, inaugurando a dinastia de Avis, que viria a prolongar-se até 1580. Garcia de Resende deixou expresso, na sua Miscelânea e Variedade de Histórias, Costumes, Casos e Cousas que em seu tempo aconteceram (1554), um testemunho do seu tempo, observando, no prólogo, que se ocupou 


			 


			“em cuidar 


			e recolher a memória 


			das muitas e grandes cousas 


			que em nossos dias passaram, 


			e as novas novidades, 


			grandes acontecimentos, 


			e desvairadas mudanças 


			de vidas e de costumes”


			 


			Os acontecimentos que cercaram tal viragem histórica têm começo na revolução popular de 1383, deflagrada em consequência da morte de D. Fernando e do governo dúbio de sua mulher, D. Leonor Teles, espanhola de nascimento. Esta, mancomunada com o seu patrício, o Conde de Andeiro, trabalhava no intuito de anexar Portugal ao trono espanhol. Descoberta a patranha, o povo rebela-se, liderado pelo Mestre de Avis, filho bastardo de D. Pedro I. A revolução dura dois anos, findos os quais o Conde de Andeiro é assassinado, a massa popular apodera-se do trono e elege herdeiro o seu líder: o Mestre de Avis torna-se então D. João I.


			A etapa, que com ele se inaugura, é das mais relevantes da história de Portugal, entre outras coisas porque veio a constituir uma franca e decisiva renovação da cultura portuguesa. Rei culto, determinado, empreendedor, entendeu logo o significado do apoio régio ao desenvolvimento das Letras. Tanto é assim que, além de ele próprio dar o exemplo escrevendo o Livro da Montaria, propiciou a formação dum clima mental que, continuado por seu filho, D. Duarte (alçado ao trono em 1433), criou condições para o surgimento de uma figura como Fernão Lopes, que dá início e grandeza à nova época da Literatura Portuguesa.


			Esta época se caracteriza fundamentalmente pela humanização da cultura. Na verdade, o século XV português corresponde, em consonância com o resto da Europa, ao nascimento do mundo moderno, na medida em que inaugura um padrão de cultura voltado para o ser humano, seja encarado como indivíduo, seja entrevisto como integrante da coletividade. É certo que a concepção teocêntrica da existência, isto é, tendo Deus como escala de valores, continua vigente, mas já começam a despontar atitudes contraditórias diretamente centradas no homem. Contribui para isso a euforia provocada pelas descobertas e pelas conquistas ultramarinas, iniciadas com a tomada de Ceuta em 1415 e só terminadas no século seguinte.


			A cultura torna-se laica em grande parte; e a educação do homem, fidalgo sobretudo, constitui o objetivo da literatura moralista então escrita; nas crônicas de Fernão Lopes, o povo, a massa popular, comparece pela primeira vez. Uma onda de realismo, de terrenalismo, de apego à natureza física, eleva-se para se contrapor ao transcendentalismo anterior: as crônicas, a poesia e especialmente o teatro vicentino documentam à saciedade essa mutação histórica, identificada com o fato de o acento tônico da cultura se transferir para o homem como tal e não para o homem concebido à imagem e semelhança de Deus. Na segunda metade do século, os traços de cultura greco-latina surgidos, por exemplo, em Azurara e Rui de Pina, testemunham a presença desse humanismo em marcha, que vai constituir uma das mais poderosas linhas de força da época literária seguinte.


			OS CRONISTAS. FERNÃO LOPES


			De origem humilde e de incerto nascimento (talvez entre 1378 e 1383, em local desconhecido), a primeira data que a seu respeito se conhece é a de 1418, quando D. Duarte, ainda Infante mas encarregado do “conselho, justiça e da fazenda” enquanto reinava D. João I, o nomeia “guarda das escrituras” da Torre do Tombo. Em 1434, D. Duarte, sucedendo a seu pai, incumbe-o de “poer em caronica” a vida dos reis de Portugal, desde D. Henrique até D. João I. Deve ter morrido pouco depois de 1459, pois esta é a última data que se lhe conhece.


			Das várias crônicas que teria escrito acerca dos monarcas portugueses da primeira dinastia e do começo da segunda, várias se perderam, só restando três de autoria indiscutível: Crônica d’El-Rei D. Pedro, Crônica d’El-Rei D. Fernando e Crônica d’El-Rei D. João 1 (lª e 2ª partes, até 1411). Quanto às demais, que lhe são atribuídas, nada se decidiu em definitivo. Ainda lhe é atribuída a autoria da Crônica do Condestável (publicada em 1526), mas parece que sem fundadas razões.


			Como vimos, nos dois primeiros séculos da Literatura Portuguesa, a atividade historiográfica evolui desde o frio e árido rol de nomes até a narração e interpretação dos fatos. Todavia, somente com Fernão Lopes adquire superior relevância, graças ao sentido duplo com que é praticada: o literário e o histórico propriamente dito.


			Decididamente vocacionado para a historiografia, Fernão Lopes tem sido considerado o “pai da História” em Portugal, e posto ao par de grandes cronistas medievais, como, por exemplo, o francês Froissart. Seu valor como historiador reside acima de tudo no fato de procurar ser “moderno”, desprezando o relato oral em favor dos acontecimentos documentados. O documento escrito é a base em que se apoia para erguer retratos de reis e fidalgos, situações de intensa vibração dramática, e os enredos de incessante dinamismo.


			Como se isso não bastasse, procede à análise da fonte utilizada sempre com o máximo rigor, objetividade, honestidade e imparcialidade, no encalço de reconstituir a verdade histórica e fazer justiça na interpretação dos acontecimentos e das personagens que neles se envolvem. Mais ainda: manuseia copiosa documentação sempre em busca da verdade; para tanto, chega a cotejar três ou quatro versões do mesmo fato, no incansável afã de ser justo e correto.


			Já no “Prólogo” da Crônica de D. João I, afirma peremptoriamente suas ideias fundamentais acerca da atividade historiográfica, dizendo que “nosso desejo foi em esta obra escrever verdade, sem outra mistura, deixando nos bons aquecimentos todo fingido louvor, e nuamente mostrar ao povo, quaisquer contrárias cousas, da guisa que avieram.”


			Mais adiante, o cronista repisa a mesma ideia:


			“Se outros por ventura em esta crônica buscam fremosura e novidade de palavras, e não a certidão das estórias, desprazer-lhes-á de nosso razoado, muito ligeiro a eles de ouvir, e não sem grão trabalho a nós de ordenar.


			Mas nós, não curando de seu juízo, deixados os compostos e afeitados razoamentos, que muito deleitam àqueles que ouvem, antepomos a simples verdade, que a afremosentada falsidade. Nem entendais que certificamos cousa, salvo de muitos aprovada, e por escrituras vestidas de fé; doutra guisa, antes nos calaríamos, que escrever cousas falsas.”[ 1 ]


			Fernão Lopes guia-se por uma concepção a um só tempo regiocêntrica da História, uma vez que gira em torno de reis, a cuja ação se deveriam os principais acontecimentos históricos, e política: num caso e noutro, o historiador enquadra-se nitidamente nas estruturas culturais da Idade Média. Alguns pormenores fazem dele, todavia, um homem avançado para o tempo; quando não, atestam uma inteligência lúcida, independente, atenta para as contradições internas que a sociedade coeva entrava a manifestar. Dentre eles ressaltam-se os seguintes:


			 


			1)


			o cronista confere, pela primeira vez na historiografia portuguesa, grande importância aos movimentos de massa na configuração dos acontecimentos (como, por exemplo, as festas noturnas de D. Pedro, quando, alucinado pelas saudades de Inês de Castro, vinha às ruas para curar-se da torturante ausência, e a revolta popular de 1383 contra Leonor Teles e o Conde de Andeiro);


			2)


			considera os fatores econômicos e psicológicos do processo histórico. Os dois aspectos constituem novidades que permanecerão vivas e modelares nos séculos seguintes.


			 


			Fernão Lopes avulta de importância nos quadros da Idade Média Portuguesa também por suas qualidades literárias. Dotado dum estilo maleável, coloquial, primitivo, saborosamente palpitante e vivo, não escondia o gosto acentuado pelo arcaísmo, talvez em decorrência da sua origem plebeia e do seu amor ao povo, à “arraia-miúda”. Com tais recursos estilísticos, nem sempre espontâneos e fáceis como podem parecer à primeira vista, soube imprimir em suas crônicas um movimento que transcende o plano descritivo e narrativo em que se comprazia a historiografia anterior.


			Esse dinamismo, essa aliciante vivacidade, Fernão Lopes alcança-a com a utilização de expedientes literários, decerto herdados da novela de cavalaria e transformados por seu especial talento de escritor. Para tanto, lança mão de cortes subitâneos no fluxo narrativo, à maneira cinematográfica, focalizando acontecimentos contemporâneos decorridos em lugares diferentes. Uma verdadeira simultaneidade de ação, desencadeando um entrelaçamento tal das cenas e situações que destrói qualquer perigo de monotonia e cria surpresas a cada passo.


			Outras técnicas novelescas podem ser lembradas: Fernão Lopes possui incomum sentido plástico da realidade, evidente no fato de procurar sempre oferecer ao leitor um instantâneo “vivo”, “atual”, dos acontecimentos. Visualista por excelência, penetra no interior da narrativa, sonda-lhe as camadas mais fundas e alcança com peculiar maestria fazer que o leitor tenha uma viva percepção do que se passa, como se também presenciasse o desenrolar dos acontecimentos: com isso, o passado mais remoto transforma-se em presente. Os retratos psicológicos das personagens, a cerrada cronologia, o hábil manuseio dos diálogos, constituem outras soluções estruturais que trouxe da novela e caldeou com o seu singular dom literário. Tais recursos fazem dele uma das figuras de primeira plana em toda a evolução da Literatura Portuguesa.


			GOMES EANES DE AZURARA


			Nascido depois de 1410 e morto entre 1473 e 1474, sucedeu a Fernão Lopes em 1454, nas funções de cronista e guarda-mor da Torre do Tombo, e intentou continuar-lhe o plano de escrever a crônica de todos os reis portugueses até àquela data. Para tanto, acrescentou a 3ª parte à Crônica de D. João I (também chamada de Crônica da Tomada de Ceuta, certamente sua obra mais importante, à altura das do seu predecessor). Escreveu ainda: Crônica do Infante D. Henrique ou Livro dos Feitos do Infante, Crônica de D. Pedro de Meneses, Crônica de D. Duarte de Meneses, Crônica dos Feitos de Guiné, Crônica de D. Fernando, Conde de Vila-Real (desaparecida).


			Literariamente menos dotado que Fernão Lopes, teve ainda a prejudicá-lo o fato de relatar acontecimentos mais ou menos contemporâneos, socorrendo-se apenas de testemunhos orais, embora os submetesse a escrupuloso exame. Azurara vale sobretudo como iniciador da historiografia da expansão ultramarina, com a crônica acerca da tomada de Ceuta (efetuada em 1415), numa linha ufanista que culminará em Os Lusíadas (1572).


			O seu método historiográfico difere do de Fernão Lopes em alguns pontos essenciais, e significa, até certo ponto, um retrocesso: preocupa-se com pessoas, individualidades, e não com grupos sociais, atestando uma concepção meio cavaleiresca da História, em que a ação isolada do cavaleiro predomina sobre a da massa popular. Além disso, já se mostra permeável à influência da cultura clássica, visível nas citações e nos torneios fraseológicos. Tal pendor para a erudição, por seu turno nem sempre bebida na fonte originária, e para divisar as suas personagens como “exemplos” morais, acabou por comprometer-lhe as últimas crônicas, até fazê-las descritivas e algo monocórdicas.


			Retratando claramente a atmosfera pré-renascentista que se adensava na segunda metade do século XV, Azurara trabalhou cerca de 20 anos. Sucedeu-o Vasco Fernandes de Lucena, que nada escreveu em matéria historiográfica, apesar de ocupar o cargo mais ou menos durante 30 anos.


			RUI DE PINA


			Quarto cronista-mor, viveu provavelmente entre 1440 e 1522. Entrou para o cargo em 1497. Deixou nove crônicas em torno de monarcas da 1ª e 2ª dinastias: Sancho I, Afonso II, Sancho II, Afonso III, D. Dinis, Afonso IV, D. Duarte, Afonso V, e D. João II. Contudo, é de crer que nem todas lhe pertençam por inteiro: as seis primeiras seriam a refundição duma obra contemporânea cujos originais só muito recentemente foram descobertos (na Biblioteca Pública do Porto e na casa do Cadaval), ou, ainda, calcadas nas crônicas perdidas de Fernão Lopes. É possível, igualmente, que se apoiasse em Azurara para fazer a história de D. Duarte e parte da de Afonso V. De sua autoria exclusiva restariam a última parte da Crônica de Afonso V e a Crônica de D. João II.


			Como se vê, Rui de Pina coloca-se em posição francamente contrária à de Fernão Lopes em matéria de probidade intelectual. Entretanto, suas crônicas valem, do ângulo historiográfico, pelos novos e diferentes dados aduzidos acerca da sociedade portuguesa do tempo e pela sobriedade da linguagem, na qual repercute, ainda mais forte que em Azurara, o impacto da herança clássica.


			A PROSA DOUTRINÁRIA


			Ecoando o surto de humanização da cultura e a consolidação do absolutismo régio durante o reinado dos Avises, cultiva-se intensamente, ao longo do século XV, a prosa doutrinal e moralista. Servindo precipuamente à educação da realeza e da fidalguia, com o fito de orientá-la no convívio social e no adestramento físico para a guerra, não estranha que essa prosa pedagógica fosse escrita sobretudo por monarcas. O culto do esporte, sobretudo o da caça, ocupa o primeiro lugar nessa pedagogia pragmática. As virtudes morais também se lembram e se enaltecem, mas sempre visando a alcançar o perfeito equilíbrio entre a saúde do corpo e a do espírito.


			Entre as numerosas obras moralistas aparecidas durante o século XV, consoante o sentimento de euforia trazido pelos descobrimentos, destacam-se as seguintes:


			 


			D. DuarteLivro de Montaria, de D. João I, em que se ensina a caça ao porco montês, considerado o esporte ideal para a fidalguia;


			
Leal Conselheiro e Livro da Ensinança de Bem Cavalgar Toda Sela, de D. Duarte: na primeira, recopila e adapta com independência e novidade, reflexões filosóficas e psicológicas de várias e contraditórias fontes, desde Cícero até S. Tomás de Aquino; na outra, faz a apologia da vida ao ar livre, sem esquecer de exaltar as virtudes do espírito, especialmente a vontade;


			Pêro MeninoO Livro da Virtuosa Benfeitoria, do Infante D. Pedro, o Regente (nascido em 1392 e morto em 1449, na batalha de Alfarrobeira, era filho bastardo de D. João I), contém a tradução e adaptação do De Beneficiis, de Sêneca, realizada com a ajuda de Frei João Verba, e que trata das numerosas modalidades e virtudes do “benefício”, nomeadamente na educação dos nobres;


			
Livro de Falcoaria, de Pêro Menino, em que se ensina a tratar das doenças dos falcões.


			 


			Contemporaneamente, surgiram obras de devoção e misticismo, de elogio da vida contemplativa, virtuosa e solitária, como, por exemplo, o Boosco Deleitoso, com forte influência de Petrarca nos primeiros capítulos, em que se narra a peregrinação da alma em busca da salvação; o Horto do Esposo, obra dum monge português anônimo, em que ao encômio da vida mística se misturam histórias para distrair, inspiradas em temas greco-latinos e medievais.


			Uma e outras ostentam reduzido valor literário, salvo em algum progresso na expressão de sentimentos para os quais a Língua ainda não estava preparada, com destaque para as duas últimas, em que a diafaneidade do pensamento se casa à ductilidade do estilo.


			
A POESIA. O CANCIONEIRO GERAL



			Mesmo após o declínio do trovadorismo no final do século XIV, a poesia continua a ser cultivada, mas sob a influência da nova atmosfera cultural inaugurada por D. João I. Grande parte da produção poética quatrocentista, compreendendo o reinado de D. João II e D. Manoel, foi recolhida por Garcia de Resende no seu Cancioneiro Geral (1516), sob inspiração do Cancionero de Baena (1445), compilado por Juan Alfonso de Baena, em que colaboram poetas portugueses, e do Cancionero General (1511), de Hernando del Castillo. As duas últimas coletâneas poéticas, porque espanholas, explicam o caráter castelhanizante do Cancioneiro Geral: enfeixa aproximadamente mil composições, de 286 poetas, das quais 150 são escritas no idioma de Castela.


			No prefácio do seu cancioneiro, ao fazer o balanço da atividade literária que ali se registrava, Garcia de Resende chama a atenção para o fato de que “muitos e mui grandes feitos de guerra, paz e virtudes, de ciência, manhas e gentilezas são esquecidos”, em razão de que “a natural condição dos portugueses é nunca escreverem cousa que façam, sendo dignas de grande memória”. Por outras palavras, era de lamentar que não cultivassem os feitos históricos capazes de suscitar, à semelhança de El Cid, a poesia de caráter épico.


			A poesia nele contida caracteriza-se, antes do mais, pelo divórcio operado entre a “letra” e a música. Superada a voga da lírica trovadoresca, a poesia desliga-se dos compromissos musicais, e passa a ser composta para a leitura solitária ou a declamação coletiva. A poesia ganha autonomia, com palavras despidas do aparato musical, que a tornava dependente ou, ao menos, lhe condicionava o voo. Em suma, no “mundo novo [...], // vimos rir, vimos folgar, [...] vimos trovar / trovas que eram para ler”, enquanto que a música, seguindo linha própria, “vimos chegar / à mais alta perfeição” (Garcia de Resende, Miscelânea). O ritmo, agora, é alcançado com os próprios recursos da palavra disposta em versos, estrofes, etc., e não com a pauta musical. A atividade poética entrava a dar sinais da radical mudança processada com a Renascença, mas, diga-se de passagem, não cessará daí por diante de buscar o antigo consórcio por meio de uma série de tentativas, sobretudo a partir da revolução romântica.


			Contudo, a libertação desejada acabou provocando verdadeira crise poética: que fazer com as palavras, subitamente postas em liberdade, independentes da música? Alguns procuraram ou encontraram o ritmo que lhes era inerente, especificamente poético, formado pela expressão dos múltiplos e polivalentes conteúdos do “eu” – e fizeram obra perdurável. Outros, constrangidos pelo figurino da nova moda, carentes de talento, ou equivocados com a revolução poética em curso, entendiam que bastava juntar palavras em forma de versos para se criar poesia – e ficavam, não raro, aquém do seu objetivo.


			Entende-se, assim, que muitos poetas (praticamente não se fala mais em trovadores) compendiados por Garcia de Resende, em justiça e rigor deveriam ficar à margem: produziram poesia de circunstância, cujo conteúdo se desvaneceu por completo a ponto de hoje soar apenas como “exercício” poético ou puro virtuosismo formal. Basta o enunciado dos títulos de alguns poemas para evidenciar a pobreza de certa parte da poesia do Cancioneiro Geral, justamente chamada pelo compilador de “cousas de folgar”: “De Diogo Fogaça a uma dama muito gorda, que se encostou a ele, e caíram ambos, e ela disse-lhe sobre isso más palavras”; “De Dom Diogo a uma guedelha de cabelos que viu à senhora Dona Beatriz de Vilhena”, “Do macho ruço de Luís Freire, estando para morrer”, “Cantiga sua a uma dama que lhe tirou com uma pedra”, de Luís Silveira, “A senhora D. Joana de Mendonça, sobre uma ave que lhe lançou duma janela”, de Simão da Silveira, etc. Tais composições não chegam, porém, a empanar o brilho e a altura emotiva de outras, por vezes situadas no nível das obras-primas da lírica portuguesa.


			Para contrabalançar “o vazio lírico” (Eugenio Asensio) deixado pela decadência do lirismo trovadoresco, os poetas quatrocentistas desenvolveram novas técnicas e estruturas poéticas, dentre as quais se podem citar as seguintes:


			 


			a esparsa, composta de uma única estrofe de 8 a 16 versos; originária da Provença, destinava-se especialmente a comunicar sentimentos de tristeza e melancolia;


			a trova, composta de duas ou mais estrofes;


			o vilancete, formado de um mote (motivo) composto de 2 ou 3 versos, seguido de voltas ou glosas, isto é, estrofes em que o poeta retomava e desenvolvia as ideias contidas no mote;


			a cantiga, formada dum mote de 4 ou 5 versos e de uma glosa de 8 ou 10 versos.


			 


			Vale a pena lembrar ainda que o Cancioneiro Geral difundiu o emprego do verso redondilho (redondilho menor, com 5 sílabas, e redondilho maior, com 7 sílabas), antes pouco apreciado, mas que gozará de sólido prestígio nas décadas seguintes.


			A par dessas novidades formais, o Cancioneiro Geral trouxe novidades temáticas. De um lado, a influência clássica (Ovídio), de outro, o influxo italiano (Dante e Petrarca, este, com todo o peso do seu lirismo, centrado no conhecimento do amor e suas contradições internas), e o espanhol (Marquês de Santillana, Juan de Mena, Gómez Manrique, Jorge Manrique), evidente no uso que alguns poetas faziam da língua castelhana, em substituição à galaico-portuguesa dos trovadores.


			Registram-se ainda tentativas de poesia épica, a preparar o terreno para Camões, como, por exemplo, o poema “Conquista de Azamor”, de Luís Anriques, dedicado ao Duque de Bragança. Eis a sua última oitava:


			 


			“Sábado seguinte, oit’horas do dia,


			na grande cidade o Duque entrou


			com grande vitória, que mais não podia,


			Deus seja louvado, qu’assim o guiou.


			Per toda a terra sa fama soou,


			e pôs tal espanto com grande terror,


			por ond’Almedina com muito temor


			de toda sa gente se despovoou”


			 


			Faz-se poesia religiosa. Cultiva-se a poesia satírica, algumas vezes com grosseria, ou, mais raramente, refinando-se em ironia de admirável efeito. É digno de nota o longo poema de Álvaro de Brito Pestana, dirigido “A Luís Fogaça, sendo vereador na cidade de Lisboa, em que lhe dá maneira para os ares maus serem fora dela”, um vivo documentário do tempo, erguido com impenitente e cortante azedume.


			Todavia, o ponto alto do Cancioneiro Geral é representado pela poesia lírica. O amor-sofrimento, súplica mortal, continuando igual tendência do lirismo trovadoresco, é tema frequente. Ao retomar o subjetivismo da tradição, os poetas enriquecem-no de espiritualidade e platonismo, de que não é estranho o exemplo de Petrarca, mestre de poesia lírico-amorosa. Algo de novo, porém, se insinua nesse lirismo suplicante e contemplativo: a mulher perde o seu halo ideal, desce à terra, carnaliza-se, adquirindo graças físicas e sensoriais, vedadas antes ao olhar do trovador.


			E a relação do poeta com a bem-amada gera duas equações novas, expressas em forma de desafio ou “tenção”: logo à entrada da compilação, englobando 3172 versos, encontramos “O Cuidar e Suspirar”, processo no qual se envolvem numerosos poetas; no segundo volume da crestomatia, temos as “Trovas que mandaram o Conde de Vimioso e Aires Teles a Senhora Dona Margarida de Sousa sobre uma porfia que tiveram perante ela, em que dizia Aires Teles que não se podia querer grande bem sem desejar, e o Conde dizia o contrário”.


			Ao mesmo tempo, num movimento psicológico que semelha prenunciar o Romantismo, os poetas quatrocentistas descobrem a Natureza, ainda graças a Petrarca: ela assume o papel de consolo, confidente e refúgio para os males do amor. Um quê de renascentista, e portanto “moderno”, mostra-se nessa metamorfose operada no âmbito das convenções lírico-amorosas: os poetas palacianos da Corte de Avis preparam, com os seus paradoxos e indagações acerca do Amor, o Camões lírico e, mesmo, o advento do Barroco.


			Alguns poetas merecem especial referência, exceções felizes em meio à trivialidade lírica do Cancioneiro Geral. João Ruiz de Castelo-Branco representa-se com a “Cantiga sua partindo-se”, amplamente conhecida e apreciada, em que a limpidez da linguagem e os achados expressivos servem de coro a uma vívida síntese do lancinante sentimento de amar e ter de partir, num clima de quase elegia, tão mortificante é o sofrimento que no poema se confessa: o ritmo, determinado por uma melopeia propositadamente monótona e plangente qual cantilena, ondulante e reticente, colabora com eficácia para emprestar aos versos um ar de mistério e fugacidade, motivo suficiente para fazê-los de permanente agrado ao leitor de poesia:


			 


			“Senhora, partem tão tristes


			meus olhos por vós, meu bem,


			que nunca tão tristes vistes


			outros nenhuns por ninguém.


			 


			Tão tristes, tão saudosos,


			tão doentes da partida,


			tão cansados, tão chorosos.


			da morte mais desejosos


			cem mil vezes que da vida.


			Partem tão tristes os tristes,


			tão fora d’ esperar bem,


			que nunca tão tristes vistes


			outros nenhuns por ninguém”


			 


			
Garcia de Resende (Évora, 1470-3 de fevereiro de 1536), o compilador da poesia quatrocentista, também se destaca com as Trovas à Morte de Dona Inês de Castro, graças ao forte sentimento de adesão ao caso da amante de D. Pedro, a ponto de o poema haver estado, possivelmente, na memória de Camões ao narrar o mesmo episódio em Os Lusíadas. Embora sem a força da cantiga de João Ruiz de Castelo-Branco, constitui uma das mais densas composições do Cancioneiro Geral.



			Podiam-se referir ainda outras figuras: Henrique da Mota, Francisco Saraiva de Sousa, Diogo Lopes d’Azevedo, Diogo Brandão, Conde de Vimioso, Aires Teles, Duarte de Brito, Jorge de Aguiar, João Afonso d’Aveiro e outros, sem contar ainda Bernardim Ribeiro e Sá de Miranda, então a iniciar-se na carreira literária.


			O TEATRO POPULAR. GIL VICENTE


			Durante a Idade Média, despontou e vicejou um tipo de teatro que recebeu o nome de popular por suas características fundamentais (popular nos temas, na linguagem e nos atores). De remota origem francesa (século XII), iniciara-se com os mistérios e milagres, que consistiam na representação de breves quadros religiosos alusivos a cenas bíblicas e encenados em datas festivas, sobretudo no Natal e na Páscoa. Inicialmente falados em Latim, mais adiante adotaram o Francês. O local da encenação era o interior das igrejas, o próprio altar, de onde se transferiu para o claustro, e ao fim para o adro. No começo, reduzido era o texto e escasso o tempo de representação, mas três séculos depois, o número de figurantes ascendia a centenas, o texto a milhares de versos, e a encenação podia levar dias. É de crer que aos poucos algumas pessoas do povo passassem a participar de tais espetáculos, e neles introduzissem alterações cada vez maiores.


			Com o tempo, o próprio povo entrou a representar suas peças, já agora de caráter não religioso, num tablado erguido no pátio defronte à igreja: daí o seu caráter profano, isto é, que fica fora, diante (pro) do templo (fanum). Abandonando o pátio, o teatro popular disseminou-se por feiras, mercados, burgos e castelos da Europa, e acabou tendo grande acolhida nos reinos ibéricos (Castela, Leão, Navarra e Aragão). E foi por influxo castelhano que esse teatro penetrou em Portugal, pelas mãos de Gil Vicente, seguindo o exemplo de Juan del Encina (1468-1529): este, de vida aventurosa, terminando pelo ingresso na vida sacerdotal aos cinquenta anos, escreveu entre os catorze e os vinte e cinco anos a maior parte de suas obras, especialmente de caráter pastoril e religioso.


			Cabe perguntar: antes de Gil Vicente, houve teatro em Portugal? É possível que sim, em consonância com o que ia no resto da Europa, mas não subsistem provas documentais. Só sabemos da existência de breves representações, de caráter cavaleiresco, religioso, satírico ou burlesco, que receberam o nome de momos, arremedilhos e entremezes, cujo sentido, originariamente diverso, acabou por se confundir (o momo seria o ator mímico e, depois, a cena por ele representada; o arremedilho consistiria numa breve farsa ou sátira de costumes; e o entremez, qualquer representação que servisse de intermezzo, isto é, entreato).


			O mais antigo documento referente ao assunto data de 1193, dando notícia do pagamento que D. Sancho I efetuava a dois jograis, Bonamis e Acompaniado, por seus arremedilhos. No Cancioneiro Geral, além de várias referências a momos e entremezes, encontram-se peças dialogadas muito próximas do teatro.


			Não é de estranhar que Gil Vicente também fosse buscar à tradição incitamento para o seu teatro, mas, pelo menos ao iniciá-lo, teve por modelo a Juan del Encina:


			 


			“ele foi o que inventou 


			isto cá e o usou 


			com mais graça e mais doutrina, posto que Juan del Encina


			o pastoril começou” (Garcia de Resende, Miscelânea, p. 66)


			 


			A biografia de Gil Vicente anda envolta em dúvidas. Teria nascido em 1465 ou 1466, talvez em Guimarães, e morrido entre 1536 e 1540. Ourives e mesmo mestre da balança da Casa da Moeda de Lisboa, começa intempestivamente o seu teatro a 7 de junho de 1502, por ocasião do nascimento do futuro D. João III, filho de D. Manuel e de sua segunda mulher, Maria de Castela, filha dos Reis Católicos, D. Fernando e D. Isabel. Penetrando na câmara real a fim de, em nome dos servidores do paço, saudar o excelso evento, declama em Espanhol o Monólogo do Vaqueiro (ou Auto da Visitação). Causa tão boa impressão que lhe pedem volte a recitar o monólogo nas festas de Natal. Em lugar de o fazer, encena outra peça, de tema semelhante: Auto Pastoril Castelhano. Como o êxito não fosse menor, daí por diante Gil Vicente dedica-se a escrever e representar teatro para o entretenimento da realeza e da fidalguia, concomitantemente com suas outras funções junto à Corte. Leva suas peças em Lisboa e Santarém, até 1536, data relativa à última representação, a Floresta de Enganos.


			Durante os anos da sua trajetória teatral, Gil Vicente escreveu e representou dezenas de peças de vário tema e estrutura, das quais poucas foram publicadas. Sabe-se que o comediógrafo preparava uma edição de suas obras, mas a morte frustrou-lhe o intento. Luís Vicente, seu filho, levou a cabo a tarefa, em 1562, publicando a Copilaçam de Todalas Obras de Gil Vicente. Todavia, procedeu defeituosamente, não só omitindo peças que devem ter existido (e das quais duas foram descobertas em nossos dias, e uma no século XIX), como também alterando o manuscrito em mais de um ponto. Portanto, restam, ao todo, 46 peças, das quais uma em Castelhano e 16 bilíngues.


			O teatro vicentino percorreu algumas fases, tantas e quantas conforme o critério escolhido. O mais acertado talvez seja considerar três fases: a primeira, de 1502 a 1514, em que é notória a influência de Juan del Encina, sobretudo nos primeiros anos, atenuando-se depois de 1510; a segunda, de 1515 a 1527, começa com Quem tem farelos? e termina com o Auto das Fadas: corresponde ao ápice da carreira dramática de Gil Vicente, com a encenação de suas melhores peças, dentre as quais a Trilogia das Barcas (1517-1518), o Auto da Alma (1518), a Farsa de Inês Pereira (1523), o Juiz da Beira (1525); e a terceira, de 1528, com o Auto da Feira, até 1536, com a Floresta de Enganos, fase em que o dramaturgo, sob o impacto do classicismo renascentista, entra a intelectualizar o seu teatro.


			Quanto ao tema, o teatro vicentino pode ser dividido em tradicional e de atualidade. O primeiro diz respeito àquilo que é de evidente e dominante inflexão medieval: são as peças de caráter litúrgico, como o Auto da Fé (1510), o Auto da Alma (1518), filiadas ao teatro religioso de Juan del Encina e remotamente aos milagres e mistérios franceses; as de assunto bucólico, como o Auto Pastoril Castelhano, o Auto Pastoril Português (1523); e as de assunto inspirado nas novelas de cavalaria, como D. Duardos (1522), o Auto de Amadis de Gaula (1533).


			O teatro de atualidade caracteriza-se por conter o retrato satírico da sociedade do tempo, em seus vários estratos, a fidalguia, a burguesia, o clero e a plebe, como na Farsa de Inês Pereira e em Quem tem farelos? (ou Farsa do Escudeiro), ou pelo teatro alegórico-crítico, como a Trilogia das Barcas.


			É óbvio que não se trata de tipos estanques de peças: além de haver pontos de contacto entre elas, há peças de caráter misto, intermediário, de oscilante classificação, como, por exemplo, o Auto dos Quatro Tempos (1511).


			Na Copilaçam, Luís Vicente sugere a seguinte divisão: 1. Obras de devoção (Monólogo do Vaqueiro, Auto Pastoril Castelhano, Auto da Alma, Auto da Feira, Trilogia das Barcas, etc.); 2. Comédias (Comédia do Viúvo, Comédia de Rubena, Divisão da Cidade de Lisboa, Floresta de Enganos); 3. Tragicomédias (Exortação da Guerra, Cortes de Júpiter, Frágoa de Amor, D. Duardos, Templo de Apolo, etc.); 4. Farsas (Quem tem farelos?, Auto da Índia, O Velho da Horta, Inês Pereira, Juiz da Beira, Farsa dos Almocreves, etc.).


			É uma classificação arbitrária e, portanto, discutível: mistura o teatro pastoril com o religioso, o cavaleiresco com o alegórico, separa as tragicomédias (aliás, rótulo descabido) das comédias, considerando D. Duardos entre as primeiras, e desprezando o que há de comum entre elas; faz crer numa diferença nítida entre a comédia e a farsa, quando, na verdade, só existe em grau. Gil Vicente, num documento com a data provável de 1522, certamente com o pensamento na organização de suas peças, classifica-as em três categorias, comédias, farsas e moralidades, o que parece mais consentâneo com a verdade dos fatos.


			Em última instância, porém, inclusive tais rótulos continuariam sendo arbitrários, pois constituíam meras designações com vistas a distinguir uma peça de outra e não propriamente títulos. Assim, do mesmo passo que dizemos hoje em dia que determinada peça gira em torno deste ou daquele assunto (por exemplo, Entre Quatro Paredes, de Sartre, é uma peça acerca do inferno da incomunicabilidade), Gil Vicente engendrava o Auto da Alma, em que o termo auto era empregado como vocábulo genérico, equivalente a peça, e da Alma seria o motivo dela, e não um componente do título.


			De onde a conotação variável assumida pelas palavras farsa, comédia e outras. E cada uma dessas peças ou autos representaria algo como uma das muitas sessões de arte cênica que o engenho vicentino criou para o prazer estético da fidalguia do tempo: parece que, em verdade, o comediógrafo compôs uma única peça, dividida em 46 atos (autos), uma espécie de ampla Comédia Humana dos fins da Idade Média e princípios do Renascimento.


			O teatro de Gil Vicente caracteriza-se, antes de tudo, por ser primitivo, rudimentar e popular, embora tenha surgido e se tenha desenvolvido no ambiente da Corte, para servir de entretenimento nos animados serões oferecidos pelo Rei. Graças ao amparo deste, o comediógrafo não precisou comercializar o seu talento para o ver frutificar. Mais importante do que isso é o fato de ele fugir das concessões que favorecem, mas empequenecem, e ter-se guiado sobranceiramente por suas convicções, numa independência de caráter apenas limitada pelo bom senso e pelas naturais coerções do meio palaciano.


			Essas determinantes são fundamentais para compreender o precoce despontar, historicamente falando, de um teatro tão rico, denso e variado. Escrevendo para um público exigente e que detinha nas mãos as rédeas do poder, nem por isso Gil Vicente deixou de impor-se como teatrólogo e impor o seu gosto pessoal. E se por vezes parece haver obedecido às injunções do meio social em que vivia e em que representava o seu teatro, jamais se rebaixou a ponto de se desmerecer, ainda que, para defender a sua autonomia moral, tivesse de camuflá-la com o emprego de disfarces, truques, símbolos, alegorias e mesmo o cômico mais desopilante. Graças a tais condições de trabalho, legou obra volumosa, fruto duma persistente ebulição interior, e diversa nos seus ingredientes e recursos cênicos.


			Teatro baseado na espontaneidade e tendo em mira divertir a Corte, organizava-se sob a lei do improviso, de que o texto atual nos oferece pálida imagem: as representações progrediam ao sabor da invenção do momento, quer por causa dos atores, quer pelo conteúdo das peças. É de supor que Gil Vicente esboçava um roteiro básico, apenas para ordenar a encenação numa sequência verossímil. O resto ficaria ao sabor do momento, e de toda sorte de alterações impostas pela lei do acaso.


			A pobreza do texto no que diz respeito à “marcação” teatral é índice desse amor primitivo ao improviso; aliás, o próprio cenário seria convencional ou mesmo ausente, visto as representações se desenrolarem no salão de festas do paço real: uma cortina, uma cadeira, quando muito, e o resto era imaginado. A mímica desempenharia papel importante nesse teatro de entretenimento e edificação.


			Por outro lado, o grande mérito de Gil Vicente reside no fato de ser, antes de tudo, um poeta, e poeta dramático. O excepcional talento cênico vem-lhe a seguir, pois naquela fase da história do teatro não se poderiam entender as coisas de modo diverso. Como poeta, o seu valor manifesta-se numa fluência e elasticidade expressivas que abarcam todos os matizes, líricos, satíricos, mitológicos, alegóricos, religiosos, sem perder a sua peculiar fisionomia. O verso brota-lhe simples e contínuo numa cadência natural e espontânea, seja nas cantigas intercaladas na ação das peças, seja na fala das personagens.


			Enquanto comediógrafo, Gil Vicente destaca-se como o mais inspirado autor de teatro em toda a história da Literatura Portuguesa. Servindo de ponte de trânsito, traço de união, entre a Idade Média e a Renascença, fixou em suas peças o momento em que as duas formas de cultura se defrontavam, uma, para terminar (ou melhor, para diminuir o seu influxo e domínio), a outra, para começar. Daí o seu duplo (quando não triplo ou quádruplo) caráter, como apontamos ao tratar dos tipos de peças: é um teatro que tem, na exata medida do tempo, olhos voltados para trás, contemplando o mundo que morria (e a que Gil Vicente pertencia por ideologia e formação), e para a frente, na intuição feliz do novo rumo tomado pelo embate das ideias.


			É em consequência disso que o teatro vicentino se mostra lírico ou cômico (ou, ainda, cômico-lírico): a predominância de temas e duma visão medieval das coisas se revela por uma simplicidade característica de quem sofre, sem o perceber, da nostalgia de um mundo perdido. Nesse tipo de teatro, Gil Vicente realiza-se mais pelo núcleo ideológico ou sentimental que pelas qualidades propriamente cênicas, elementares de todo, como é sabido. Podia-se dizer que, em tal caso, o poeta, o homem cheio de sentimento lírico da vida, ultrapassa o teatrólogo (a este respeito, vejam-se D. Duardos e o Auto da Alma). Para arquitetar o melhor do seu teatro, dramaticamente falando, precisou debruçar-se na paisagem humana dos primeiros decênios do século XVI, e analisá-la com impiedoso e causticante realismo.


			Por outro lado, quer o teatro de costumes (Inês Pereira), quer o religiosamente alegórico (Trilogia das Barcas: da Glória do Inferno, do Purgatório), atestam um dramaturgo compromissado, que coloca sua poesia e seus predicados a serviço dum espetáculo mais exigente e, por conseguinte, de uma causa: respirando a atmosfera renascentista e dando expansão às virtualidades pessoais, Gil Vicente faz de suas peças uma arma de combate, de acusação, de moralidade.


			Teatro de sátira social, não perdoa qualquer classe, povo, fidalguia ou clero. Obra de moralista, põe em prática o lema do castigat ridendo mores (rindo, corrige os costumes), realizando o princípio de que a graça e o riso, provocados pelo cômico baseado no ridículo e na caricatura, exercem ação purificadora, educativa e purgadora de vícios e defeitos. O vigor com que Gil Vicente empreende a tarefa de livre análise e crítica social, destacadamente na parte relativa ao seu anticlericalismo, tem permitido lembrar as ideias de Erasmo de Rotterdam (1469-1536), expostas sobretudo no Elogio da Loucura (1509). Parece tratar-se, contudo, antes de coincidência que de influência do pensador holandês sobre o dramaturgo português.


			A sátira vicentina, contundente e dissolvente porque toca fundo nas feridas sociais do tempo, é contrabalançada por um elevado pensamento cristão, expresso nas peças de inspiração medieval, como o Auto da Alma, e embora subterraneamente, mesmo nas de caráter satírico. Nessa bipolaridade e no que ela implica de realização cênica, reside a maior concentração de forças do teatro de Gil Vicente, suficiente para justificar a criação duma “escola vicentina”, em voga durante o século XVI e seguintes, e a sua atualidade ainda hoje. 


			Quando, sobre a sátira, se acumularam influências clássicas (notadamente a mitologia e a linguagem refinada), o vigor vicentino começou a ceder à moda e, consequentemente, a perder altura. A esse trânsito para o Classicismo corresponde um certo enrijecimento da estrutura das peças (Cortes de Júpiter, 1521; Jubileu de Amores, 1527). Até então, os autos eram compostos ao sabor da inspiração, desobedientes a cânones fixos, verossimilhanças estereotipadas ou princípios dogmáticos. O à-vontade na correlação das cenas, evidenciando a ausência de preconceitos ou ideias admitidas sem exame, dava espontaneidade e vivacidade ao entrecho, no uso pessoalíssimo de recursos plásticos, na movimentação desenvolta das personagens e dos quadros, no uso de uma linguagem que registrava com flagrância as linhas de força mentais da sua época.


			Primitivo, utilizando recursos fáceis, mas teatro de primeira grandeza pelo que exibe de originalidade, verdade e valores permanentes. Quando, ao fluxo do espontâneo primitivismo, se sobrepôs o desejo de acompanhar o sinal de mudança que a sua veia satírica fazia anunciar e erigir; quando, em coerência com as suas inclinações moralistas, experimentou novos expedientes cênicos, ainda se podia admirar a presença do talento originário, mas um tanto quanto sufocado. É que, de tanto observar o seu tempo, na face cada vez mais proeminente das antinomias derivadas da coexistência de resíduos medievais e padrões renascentistas, Gil Vicente não podia deixar de impregnar-se da cultura greco-latina, posto que a aceitasse com reservas.


			“ESCOLA VICENTINA”


			À “escola vicentina”, formada pelos seguidores do autor da Farsa de Inês Pereira, pertencem Camões, Afonso Álvares, Baltasar Dias, Antônio Ribeiro Chiado, Antônio Prestes e Simão Machado. De Camões, tratar-se-á no lugar próprio. Quanto aos outros: Afonso Álvares (c. 1470-1540), mulato e mestre-escola, escreveu peças de cunho religioso, hagiográfico, “a rogo dos mui honrados e virtuosos cônegos de São Vicente”, e antes de 1531: Auto do Bem-Aventurado Senhor Santo Antônio, Auto do Bem-Aventurado Senhor São Vicente, Auto de São Tiago Apóstolo, Auto de Santa Bárbara.


			
Baltasar Dias, cego e natural da Madeira, talvez nascido nas primeiras décadas do século XVI, que em 1537 buscava as licenças necessárias à publicação de sua obra, é quanto se sabe a seu respeito. Além de várias obras perdidas, escreveu: Auto Breve da Paixão de Cristo, Auto da Feira da Ladra, Auto de Santo Aleixo, Auto de Santa Catarina, Auto do Nascimento de Cristo, Tragédia do Marquês de Mântua, Obra da Famosa História do Príncipe Claudiano, História da Imperatriz Porcina, Conselhos para Bem Casar, Auto da Malícia das Mulheres, Auto do Príncipe Claudiano.


			
Antônio Ribeiro, de apelido Chiado, nasceu por volta de 1520, em Évora, e morreu em 1591, em Lisboa: padre franciscano, tendo conseguido a anulação dos votos, passou a levar vida dissoluta, embora ainda vestindo o hábito clerical. Escreveu: Prática de Oito Figuras, Auto das Regateiras, Prática dos Compadres, Auto da Natural Invenção, Auto de Gonçalo Chambão (desaparecido), reunidas, com fixação de texto, ensaio introdutório e notas, por Cleonice Berardinelli e Ronaldo Menegaz, em Teatro (1994), nas quais o apego ao modelo vicentino serve para o autor focalizar os tipos populares do tempo.


			As sete peças de Antônio Prestes (viveu na segunda metade do século XVI) foram publicadas em 1587, na Primeira Parte dos Autos e Comédias Portuguesas: feitas por Antônio Prestes e por Luís de Camões e por outros autores portugueses: Auto da Ave-Maria, Auto do Procurador, Auto do Desembargador, Auto dos Dois Irmãos, Auto da Ciosa, Auto do Mouro Encantado e Auto dos Cantarinhos: além das marcas vicentinas, hesitam entre a sátira à influência italiana e as sugestões da comédia latina.


			
Simão Machado (Torres Novas, c. 1570-c. 1634), autor da Comédia do Cerco de Diu e Comédia da Pastora Alfea, reunidas nas Comédias Portuguesas (escritas em vernáculo e castelhano; publicadas em 1601), marca o fim do teatro vicentino, não só pelo emprego de estruturas poéticas em voga com o Renascimento (oitava-rima, decassílabo), como também de assuntos inspirados nos feitos de guerra dos portugueses, características a que não era estranho o influxo do teatro espanhol quinhentista.


			AMADIS DE GAULA


			Para terminar o exame da literatura quatrocentista em Portugal, é necessário demorar a atenção sobre o Amadis de Gaula (1508), uma das mais inspiradas novelas de cavalaria escritas na Península Ibérica, se não a mais relevante de todas, excetuando o Dom Quixote, e cuja autoria continua a ser um intrincado problema. Quem a escreveu? Em que língua?


			Desde cedo, a sua paternidade envolveu-se de mistério, dando origem a três correntes de opinião: a primeira, que ligava a novela à Literatura Francesa, está hoje inteiramente posta de lado; a segunda, defende a tese de que a sua autoria se deve a um português; e a terceira, advoga a tese espanhola. Militam em favor da tese portuguesa alguns argumentos, dos quais se apontam os seguintes: Azurara, em sua Crônica do Conde D. Pedro de Meneses (1454, 1. I, cap. 63), refere o nome de Vasco de Lobeira, tido por um dos autores da obra, juntamente com João de Lobeira; nos Poemas Lusitanos (1598), de Antônio Ferreira, incluem-se dois sonetos alusivos ao episódio de Briolanja, personagem do Amadis (1. I, cap. 40), o qual, por sua vez, interessa pelas recusas de Amadis às solicitações da donzela, por fidelidade a Oriana, apesar da interferência de D. Afonso, irmão de D. Dinis, em favor da solicitante; o lais dedicado a Leonoreta, inserido no Amadis, escrito em Português, teria sido composto por João de Lobeira, trovador do tempo de Afonso III e de D. Dinis. Assim sendo, o trovador teria escrito também os dois livros iniciais da novela, a que mais tarde Vasco da Lobeira teria acrescentado o terceiro, o que explicaria a menção de Azurara ao seu nome.


			Fundamentam a tese espanhola os seguintes argumentos: a primeira edição da novela é de 1508, em Espanhol, feita por Garci-Ordóñez de Montalvo, que lhe teria acrescentado o 4º livro e emendado os anteriores; as mais remotas referências à novela devem-se a autores espanhóis, como a do Canciller Ayala em seu Rimado de Palacio (cerca de 1380); no século XIV, Pedro Ferrús, poeta do Cancionero de Baena, refere o Amadis em 3 livros; no século XV, é mencionado por vários escritores espanhóis.


			Não há, porém, argumentos cabais que permitam decidir acerca das duas teses citadas. Falta ainda encontrar provas mais concludentes para dar por solucionado o problema, se bem que alguns pormenores internos façam pender a balança para o lado português, como foi notado inclusive por espanhóis, dentre os quais Menéndez Pelayo (Orígenes de la Novela, 1943, vol. 1: 345-46).


			Acresce que se encontrou, na segunda metade do século XX, prova que parece suficiente para considerar resolvido o problema: “existe um fragmento do romance na nossa língua, do século XIII ou XIV, no arquivo dum aristocrata castelhano residente em Madrid. [...] Está, creio bem, desde agora, encerrada a velha questão do Amadis de Gaula [...] Podemos portanto dizer que as duas mais altas expressões do gênio literário galego-português são o Amadis de Gaula e Os Lusíadas; e talvez não seja por mero acaso que essas duas obras-primas, surgidas com intervalo de três séculos, tenham como autores dois portugueses de origem galega: João de Lobeira e Luís de Camões” (Lapa 1970: 14-18).


			A novela, reeditada algumas vezes e continuada ao longo do século XVI, formando o ciclo dos Amadises, em 12 livros, filia-se ao trovadorismo amoroso. Amadis é um perfeito cavaleiro andante, amoroso e sentimental, vivendo em plena atmosfera do “serviço” cortês, identificado pela dedicação constante e obsessiva à bem-amada, a fim de lhe conseguir os favores. Esse traço francamente medieval é equilibrado com a recorrente sensualidade. Dessa forma, ao platonismo amoroso acrescenta-se “um grande e mortal desejo”, que incendeia o par de namorados: Amadis e Oriana. É uma nota de primitivismo erótico, desobediente a leis ou a convenções sociais e morais.


			O cavaleiro humaniza-se, desce à realidade cotidiana, a ponto de, no livro 4º (distinto dos demais, pelo entrecho, pobre e monótono, e pelo estilo, cheio de “agudezas” forçadas), casar-se sacramentalmente, embora em segredo, para oficializar a antiga relação amorosa com Oriana. Nascem daí os conflitos que agitam Amadis, não os padronizados pela tradição mas os dum ser humano complexo, denso psicologicamente: o homem medieval começava a ceder vez ao homem concebido segundo os valores renascentistas, que então entravam a predominar. Amadis anuncia o herói moderno, de largo curso e influência no século XV e no XVI, servindo de elo de ligação entre um mundo que mergulhava no ocaso, a Idade Média, e o outro que despontava, a Renascença.


			O ciclo dos Amadises compõe-se dos seguintes livros, todos em Castelhano:Sergas de Esplandián (1510), escrito por Garci-Ordóñez de Montalvo; Florisando (1510), por Páez de Ribera; Lisuarte de Grecia (1514) de autor desconhecido; Lisuarte de Grecia (1526), por Juan Díaz; Amadis de Grecia (1530), por Feliciano de Silva; Don Florisel de Niquea (1532), pelo mesmo autor; Don Florisel de Niquea, 3ª e 4ª partes (1535 e 1551), pelo mesmo autor; Don Silves de la Selva (1546), por Pedro de Luján.









		

			IV


			CLASSICISMO


			(1527-1580)


			PRELIMINARES


			Quando Gil Vicente encenava a derradeira peça (1536), ia alto o processo histórico que levou o povo português a posições jamais alcançadas, antes ou depois: o Renascimento. Antecedeu-o e preparou-o um movimento de cultura que estremeceu as últimas décadas medievais – o Humanismo – caracterizado pela descoberta dos monumentos culturais do mundo greco-latino, de modo particular as obras escritas, em todos os recantos do saber humano, e por uma concepção de vida mais centrada no conhecimento do homem que de Deus. À descoberta, decifração, tradução e anotação desse rico espólio de civilização e cultura, parcialmente esquecido ou confinado em conventos durante a Idade Média, seguiu-se o desejo de fazer ressuscitar o espírito da Antiguidade Greco-Latina. Tal estado de coisas, ligado aos acontecimentos históricos, bem como às novidades e às mudanças operadas ao longo desse tempo (descobertas científicas, invenções, o progresso no campo do saber filosófico, artístico e literário, a Reforma luterana, a Contrarreforma, etc.), veio a constituir o Renascimento.


			As circunstâncias históricas e uma peculiar situação geográfica determinaram que o povo lusitano desempenhasse papel de relevo na evolução do Renascimento. Portugal, por intermédio de alguns estudiosos e, particularmente, graças aos descobrimentos marítimos, colaborou de modo direto e intenso no processo renascentista: letrados portugueses, como os irmãos Gouveia (André, Antônio, Diogo), Aquiles Estaço, Aires Barbosa e outros, disseminavam as novas ideias em universidades estrangeiras, entre elas a de Paris. Todavia, foi o alargamento do horizonte geográfico, com as suas consequências econômicas e políticas, que conferiu relevância histórica ao povo português, no período que corre desde os fins do século XV até meados do século XVI.


			Com efeito, a descoberta do caminho marítimo para as Índias, empreendida em 1498 por Vasco da Gama, seguida pelo “achamento” do Brasil em 1500, cercou-se duma série de semelhantes e felizes cometimentos, que permitiram a Portugal gozar de momentânea mas intensa euforia, sobretudo enquanto reinou D. Manuel, entre 1495 e 1521: a conquista de Ormuz, em 1507, de Safim, em 1508, de Goa, em 1510, de Azamor, em 1513, a viagem de circum-navegação realizada por Fernão de Magalhães, em 1519-1520, etc. Sobrevém extraordinária prosperidade econômica: Lisboa transforma-se em centro comercial de primeira grandeza; na Corte, impera um luxo desmedido; a maioria da população acredita cegamente haver chegado Portugal a uma inalterável grandeza material.


			Enfim, um quadro de ilusão coletiva, fruto de um otimismo ufanista, que aos poucos se vai atenuando, até à derrocada final em Alcácer-Quibir, em 1578, quando morre D. Sebastião e o exército português se dobra, fragorosamente vencido, à malícia e ao poderio da cavalaria sarracena. A atividade literária em Portugal reflete esse ambiente de exaltação épica e desafogo financeiro que cruza os decênios iniciais do século XVI, mas não deixa de refletir também o desalento dos lúcidos perante a dúbia e provisória hegemonia: a fala do Velho do Restelo e o epílogo de Os Lusíadas constituem índices do pensamento dominante no âmbito duma minoria cônscia do perigo que ameaçava a Pátria.


			Foi no ímpeto revolucionário da Renascença, e como desenvolvimento natural do Humanismo, que o Classicismo se difundiu amplamente, por corresponder, no plano literário, ao geral e efêmero complexo de supremacia histórica. Ao teocentrismo medieval, que concentrava na transcendência religiosa todo o esforço de compreensão da vida, opõe-se uma concepção antropocêntrica do mundo, em que o “homem é a medida de todas as coisas”, no redivivo dizer de Protágoras. Em lugar do teologismo de antes, entram em voga correntes de índole pagã, fruto duma sensação de pleno gozo da existência, provocada pela vitória do homem sobre a Natureza e seus “assombramentos”: não mais a volúpia de ascender para as alturas, mas sim de estender o olhar até os confins da Terra. O saber concreto, “científico”, voltado para a realidade material, tende a valorizar-se em detrimento do abstrato; notável avanço opera-se no campo das ciências experimentais; a mitologia greco-latina, despojada de significado religioso ou ético, passa a funcionar como símbolo ou ornamento. Em síntese o humano prevalece ao divino.


			Em 1527, depois de ausente seis anos, Sá de Miranda regressa da Itália, onde convivera com estudiosos peninsulares impregnados das novas ideias, levando-as para Portugal. Introduziu, ou colaborou para que fossem difundidos, o verso decassílabo, o terceto, o soneto, a epístola, a elegia, a canção, a ode, a oitava, a égloga, a comédia clássica (escreveu Os Estrangeiros em 1526). Tornou-se o principal divulgador da estética clássica em Portugal, mas o papel de teórico do movimento caberia a Antônio Ferreira, mais adiante posto em destaque. Estando o solo preparado há muito tempo, pouco demorou para alcançar êxito o empenho de Sá de Miranda em transmitir aos confrades as novidades literárias de origem italiana. Desse modo, os ideais clássicos predominam em Portugal até à morte de Camões e à passagem de Portugal para o domínio espanhol, em 1580. Na verdade, tais ideais vigoraram, de algum modo, até o século XVIII, sob formas diversas, paralelas, quando não opostas, às tendências em moda, ou incongruentes.


			 


			A ESTÉTICA CLÁSSICA – O Classicismo consistia, antes de tudo, numa concepção de arte baseada na imitação ou mimese dos clássicos gregos e latinos, considerados modelos de suma perfeição estética. Imitar não significava copiar, mas, sim, a procura de criar obras de arte segundo as fórmulas, as medidas, empregadas pelos antigos. Daí a observância de regras, estabelecidas como suportes, leis ou pressupostos da obra literária, aceitas como verdades absolutas: os escritores não tinham mais que observá-las, acrescentando-lhes a força do talento pessoal. Conquanto fossem apriorísticas, não impediam o despertar e a manifestação das qualidades peculiares de cada um.


			As demais características decorrem dessa obediência a regras e modelos preestabelecidos. A arte clássica é racionalista por excelência: “Haja a Razão lugar, seja entendida”, como afirma Antônio Ferreira (Carta X, a D. Simão da Silveira). O racionalismo clássico não significa ausência de emoção e sentimento; apenas pressupõe que a Razão exerce sobre eles uma espécie de controle, de vigilância, a fim de evitar que tombem no exagero. Estabelece-se, ou deseja-se, um equilíbrio entre Razão e imaginação, com vistas a criar uma arte universal e impessoal. A universalidade e a impessoalidade implicavam, no entanto, uma concepção absolutista de arte: esta, deveria expressar verdades eternas e superiores, visando a aproximar-se dos arquétipos, ou seja, os modelos greco-latinos.


			Daí que os clássicos renascentistas (a rigor, neoclássicos) procurassem a Beleza, o Bem e a Verdade, com maiúsculas iniciais, em virtude dessa concepção absolutista e idealista de arte. Embora não entendessem que a arte fosse utilitariamente empregada para fins de instrução moral, – o que seria rebaixar-lhe a categoria, estavam longe de aceitar a “arte pela arte” ao modo parnasiano (fins do século XIX). Um alto objetivo ético, o do aperfeiçoamento do homem na contemplação das paixões humanas postas em arte (a catarse dos gregos), tendo em mira o Belo, o Bem e a Verdade – é o que tencionavam alcançar com as suas obras.


			Isso tudo pressupunha conferir superior papel ao intelecto na compreensão do Cosmos: o clássico quer-se intelectual antes de sensitivo, com a inteligência voltada para fora de si, para o Cosmos, e não para dentro, na sondagem do próprio “eu”. O clássico procura entender a harmonia do Universo, e dela participar, utilizando o único meio possível para isso, a Razão ou a inteligência. É a estética do Cosmos, em contraposição à dos românticos, que, como se verá na altura própria, defendiam uma arte que lhes exprimisse o microcosmos, o “eu” interior.


			Constitui natural corolário o culto extremado da forma: os clássicos são formalistas, no duplo sentido de aceitarem os modelos preestabelecidos e de valorizarem a suprema perfeição formal em prosa e em poesia: logicidade na ordenação do pensamento, limpeza e vernaculidade gramatical, rigor no que diz respeito à cadência, à cesura, à estrofação, à ordem interna do poema, etc. Imitam-se os torneios sintáticos dos antigos, mas sem perder de vista o caráter próprio da Língua: numa espécie de “defesa e ilustração da Língua Portuguesa”, os clássicos preconizam ardorosamente a pureza da linguagem. Como diz Antônio Ferreira, na Carta III, a Pêro de Andrade Caminha:


			 


			“Floresça, fale, cante, ouça-se, e viva 


			A Portuguesa língua, e já onde for 


			Senhora vá de si soberba, e altiva”


			 


			Para melhor compreensão da época clássica em Portugal, é preciso levar em conta que, em paralelo com a cultura europeia do tempo, o ideário medieval não foi totalmente abandonado. Ao contrário, a sua presença se faz sentir de modo patente, lado a lado com as novas ideias: o século XVI português constitui época bifronte, justamente pela coexistência, e não raro interinfluência, das duas formas de cultura, a medieval e a clássica. Do ângulo da expressão poética, a primeira seria a “medida velha”, e a segunda, a “medida nova”. Tal dicotomia, lugar-comum nos escritores quinhentistas portugueses, é indispensável à compreensão das aparentes ambivalências de sua proposta estética.
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